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EDITAL 

DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 584/2024 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MIGUEL CALMON - BA 

 

O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON, NO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 170/2023, torna público aos 
interessados, que estará realizando no dia, hora e local discriminados na capa deste Edital, 
sessão pública a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas 
interessadas em participar deste Pregão Eletrônico, que será regido em conformidade com as 
regras estipuladas na Lei 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, e Decreto Municipal 
168/2023, aplicando-se subsidiariamente no que couber os decretos federais correlatos e 
demais exigências deste Edital. 
 

SÍNTESE DO OBJETO: REGISTRO VISANDO EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios 
para atender as atividades da merenda escolar da rede pública, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
 

MODALIDADE: Pregão (Registro de Preços) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

DATA DA SESSÃO: 08/08/2024 

HORÁRIOS: Abertura das propostas eletrônicas às 09h00min, Início da sessão de disputa de 

às 10h:00min (horário de Brasília)  

FORMATAÇÃO: Eletrônica 

ENDEREÇO: https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-detalhes-licitacao.aop 

LICITAÇÃO ID: Nº 1050710 

VALOR ESTIMADO: Sigiloso 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

PREGOEIRO: Agente público WESKLEY MARLEY ALMEIDA PEREIRA Matrícula n.º 2955 

Informações adicionais podem ser obtidas junto, a Gerência de Licitação, Fone: (74) 99819-
7287. E-mail: licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇO VISANDO EVENTUAL aquisição de 
gêneros alimentícios para atender as atividades da merenda escolar da rede pública, 
conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela abaixo constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
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1.3. VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: SIGILOSO, NOS TERMOS DO ART. 24 da Lei 14.133/2021 
     CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item.  

 
2. MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 

Itens Descrição detalhada Unid. Qtde. 

1 
AÇÚCAR, CRISTALIZADO, SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, NA COR BRANCA. EMBALAGEM 
DE 01 KG, INDUSTRIALIZADO. KG 6000 

2 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO - 100% SÓ STEVIA. INGREDIENTES: ÁGUA, EDULCORANTES 
NATURAIS GLICOSÍDEOS DE STEVIOL, CONSERVANTES: BENZOATO DE SÓDIO E SORBATO DE 
POTÁSSIO, ACIDULANTE: ÁCIDO CÍTRICO. SEM ASPARTAME, SEM CICLAMATO, SEM SACARINA, 
SEM ACESULFAME-K. UNIDADES DE 80 ML.  UND 30 

3 

AMIDO DE MILHO, TIPO MAISENA, EMBALAGEM DE 200G, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO, DE ACORDO COM 
A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNRA. UND 500 

4 
ARROZ BRANCO, TIPO 01, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO KG 3000 

5 

ARROZ POLIDO, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA KG 5000 

6 
AVEIA EM FLOCOS FINOS, EMBALAGEM CONTENDO 200G, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA DO FABRICANTE. UND 500 

7 

BACON DEFUMADO:CARNE SUÍNA (BARRIGA SUÍNA), ÁGUA, SAL, AÇÚCAR, ESTABILIZANTE: 
DIFOSFATO DE SÓDIO (INS 450I), ANTIOXIDANTE: ERITORBATO DE SÓDIO (INS 316), 
CONSERVANTE: NITRITO DE SÓDIO (INS 250), NITRATO DE SÓDIO (INS 251) E ACIDULANTE 
ÁCIDO CÍTRICO (INS 330). NÃO CONTÉM GLÚTEN. KG 500 

8 BISCOITO AMANTEIGADO, 280GR, SABOR CHOCOLATE, LEITE E COCO. PC 2000 

9 BISCOITO DE ARROZ INTEGRAL 150 G UND 100 

10 BISCOITO DOCE DELICITÁ CRISTAL 450G PC 1000 

11 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA, COM 350 GR, A BASE DE FARINHA DE TRIGO, AMIDO DE MILHO, 
AÇÚCAR, SAL, GORDURA VEGETAL, LEITE (OU SORO) E OUTROS INGREDIENTES, DESDE QUE 
PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO E MENCIONADOS. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS: - 
ASPECTO: MASSA TORRADA SEM RECHEIO - COR: PRÓPRIA - ODOR: PRÓPRIO - SABOR: PRÓPRIO - 
TEXTURA: CROCANTE/MACIA VALIDADE: MÍNIMA DE 08 MESES. PC 5000 

12 

BISCOITO MAIZENA CHOCOLATE SEM LACTOSE 400G, OBTIDO PELA FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, AMIDO DE MILHO, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA DE PALMA ZERO TRANS, ÁGUA, AMIDO DE MILHO (BACILLUS THURINGIENSIS, 
STREPTOMYCES VIRIDOCHRMOGENES, AGROBACTERIUM TUMEFACIENS E ZEA MAYS), CREME DE 
MILHO, AÇÚCAR INVERTIDO, CACAU, SAL, EMULSIFICANTE: LECITINA DE SOJA, FERMENTOS 
QUÍMICOS: BICARBONATO DE SÓDIO, PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO E BICARBONATO DE 
AMÔNIO, MELHORADOR DE FARINHA: METABISSULFITO DE SÓDIO, AROMA ARTIFICIAL DE 
CACAU COM BAUNILHA, AROMA ARTIFICIAL DE LIMÃO E CORANTE: CARAMELO IV. PC 1000 

13 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER, OBTIDO PELA MISTURA DE FARINHA(S), AMIDO(S) E 
OU FÉCULA(S) COM OUTROS INGREDIENTES, SUBMETIDOS A PROCESSOS DE AMASSAMENTO E 
COCÇÃO, FERMENTADOS OU NÃO. O BISCOITO DEVERÁ SER FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO. TRTIPLA EMBALAGEM 
SECUNDARIA DE POLIETILENO. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR, OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, A 
DATA DA FABRICAÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, LISTA DE INGREDIENTES, 
QUANTIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E REGISTRO DO ORGÃO COMPETENTE. 
EMBALAGEM DE 350G. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. PC 6000 

14 
CACAU EM PÓ, COM PORCENTAGEM DE 100% CACAU E SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR, 
EMBALAGEM COM 200 G. UND 500 
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15 

CAFÉ,TORRADO E MOIDO EMBALAGEM A VACUO DE 250 GRAMAS, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM SELO DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DO CAFÉ- 
ABIC, O PRODUTO DEVERÁ TER REISTRO NO MINISTERIO DA SAÚDE E ATENDER A PORTARIA 
451/97 DO MINISTRIO DA SAÚDE E A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE 
NORMAS E PADROES PARA ALIMENTOS-CNNPA.EMBALAGEM CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. UND 2500 

16 

CALABRESA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DIPOA N,22//04/96 E N,145 DE 22/04/98, 
DA RESOLUÇÃO RDC N, 13 DE 02/01/2001. KG 200 

17 
CANELA EM LASCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPOS E ISENTOS DE IMPUREZAS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 15G. UND 1000 

18 
CANELA EM PÓ, DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPOS E ISENTOS DE IMPUREZAS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 20G. UND 500 

19 

CARNE BOVINA MOIDA, DE PRIMEIRA, SEM OSSO E SEM GORDURA, EMBALAGEM EM FILME 
PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, 
DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA NO 304 DE 
22/04/96 E NO 145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA NO 105 DE 19/05/99 E DA LEI 
MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA N NO 5504/99 KG 3500 

20 

CARNE DE CHARQUE, CARNE BOVINA SUÍNA DEFUMADA, ÁGUA, AMIDO, PROTEÍNA DE 
SOJA, SAL FLAVORIZANTE, AROMAS NATURAIS E ESPECIALISTAS, CONSERVADORES NITRITO 
E NITRATO DE SÓDIO ESTÁ, BILIZANTE POLIFOSFOFATO DE SÓDIO, ALHO, REALÇADO DE 
SABOR, GLUTAMENTO, MONOSSODIO E CORANTE NATURAL DE URUCUM. APRESENTAR 
ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADA. EMBALAGEM PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE, RESISTENTE- ANÃO VIOLADA QUE GARANTE A INTEGRIDADE DO PRODUTO 
ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO, EMBALAGEM DE 1 KG. A EMBALAGEM DEVER CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E QUANTIDADE DO PRODUTO EM PESO LÍQUIDO. DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE DE 6 (SEIS) MESES CONTANDO DA DATA DA ENTREGA. KG 1000 

21 

CARNE DO SOL DE 1°, POUCA GORDURA, SEM PELANCA, SEM OSSO, EMBALAGEM COM 1 
KG, EMBALADA EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E RESISTENTE, INSPECIONADO PELA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. KG 500 

22 

CARNE DO SOL DE 2A, POUCA GORDURA, SEM PELANCA, SEM OSSO, EMBALAGEM COM 1 
KG, EMBALADA EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E RESISTENTE, INSPECIONADO PELA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. KG 1000 

23 

CARNE, BOVINA, MÚSCULO, COM NO MÍNIMO 10°/O DE GORDURA, CONTENDO 
INFORMAÇÕES SOBRE OS PRODUTOS, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, KG 5000 

24 

CHOCOLATE EM PÓ (ACHOCOLATADO). PACOTE COM APROXIMADAMENTE DE 550GR. 
COMPOSIÇÃO: CACAU EM PÓ E AÇÚCAR. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, A DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, 
LISTA DE INGREDIENTES, QUALIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA PC 2000 

25 

COCO, RALADO, SEM AÇÚCAR. EMBALAGEM: PACOTE DE 100 G, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO, DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA E RDC 84/2000. PC 500 

26 
COLORAU, PRODUTO OBTIDO A PARTIR DO URUCUM, SEM ADIÇÃO DE SAL, EMBALADO EM 
PACOTES DE 80GR PC 750 

27 
COMINHO EM PÓ, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM DE 80GR. PC 500 

28 
CRAVO DA ÍNDIA, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM DE 15GR. PC 750 
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29 
CREME DE LEITE, CAIXA, EMBALAGEM DE 200 G, CONTENDO ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. CX 2000 

30 

EXTRATO DE TOMATE, CONCENTRADO, PRODUTO RESULTANTE DA CONCENTRAÇÃO DA POLPA 
DE TOMATE POR PROCESSO TECNOLÓGICO PREPARADO COM FRUTOS MADUROS 
SELECIONADOS SEM PELE, SEM SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS, ISENTO DE SUJIDADES E 
FERMENTAÇÃO, ACONDICIONADA EM EMBALAGENS DE 200G, SEM VAZAMENTO E OUTRAS 
ALTERAÇÕES A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO E NÚMERO DO REGISTRO. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 10 (DEZ) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. UND 3000 

31 

FARINHA DE MANDIOCA, GRUPO SECA, SUBGRUPO FINA, TIPO 1. EMBALAGEM CONTENDO 
01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 
PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. KG 350 

32 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA KG 1500 

33 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA KG 1000 

34 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, CARIOQUINHA, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LIQUIDO E DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E 
PADRÕES PARA ALIMENTOS – CNNPA KG 1200 

35 

FEIJÃO FRADINHO SECO, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA 
ALIMENTOS - CNNPA KG 500 

36 

FEIJÃO PRETO DE BOA QUALIDADE, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA 
ALIMENTOS - CNNPA KG 2000 

37 FERMENTO QUÍMICO, EM PÓ, EMBALAGEM DE 100 G UND 300 

38 

FILÉ DE FRANGO ( CORTES CONGELADOS E NÃO TEMPERADOS, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA). SENDO TOLERADA VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO CONGELADO INSPECIONADO PELO 
MINISTÉRIO DE AGRICULTURA ( SIF OU SIE). KG 4000 

39 

FLOCÃO DE MILHO, FARINHA DE MILHO FLOCADA SEM SAL, COR AMARELA, SEM SUJIDADE 
E SEM CORPOS ESTRANHOS. A EMBALAGEM DEVE CONTER OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 500G. UND 7000 

40 

FOLHA DE LOURO, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA DO FABRICANTE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. EMBALAGEM CONTENDO 10GR. PC 250 

41 

FRANGO (COXA E SOBRECOXA) - CONGELADO COM CERCA DE 195 A 200G CADA, COM 
ADIÇÃO DE ÁGUA DE NO MÁXIMO 6%, ASPECTO PRÓPRIO NÃO AMOLECIDO E NEM 
PEGAJOSO, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGEM EM SACO DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, NÃO VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO, CONTENDO PACOTES DE 
1KG. DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, Nº DE LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, Nº DO REGISTRO NO SIF, SIE OU SIM, COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 30 
DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. KG 1500 
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42 

FRANGO CONGELADO (KG) SENDO TOLERADA A VARIAÇÃO 8% NO PESO LÍQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO CONGELADO INSPECIONADO PELO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA ( SIF OU SIE). KG 1000 

43 

FUBÁ DE MILHO, 500 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA A ALIMENTOS - CNNPA PC 2000 

44 
IOGURTE ZERO LACTOSE 170G, COM 0% DE GORDURAS TOTAIS, 0% ADIÇÃO DE AÇUCARES E 
SEM LACTOSE. RICO EM CÁLCIO E FONTE DE VITAMINAS A, D, B1, B2 E B6. UND 500 

45 
IOGURTE ZERO LACTOSE 850G, COM 0% DE GORDURAS TOTAIS, 0% ADIÇÃO DE AÇUCARES E 
SEM LACTOSE. RICO EM CÁLCIO E FONTE DE VITAMINAS A, D, B1, B2 E B6. UND 300 

46 

IOGURTE, NATURAL, RICO EM NUTRIENTES, SABORES VARIADOS. EMBALAGEM DE 1 LITRO, 
COM INDICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E PRAZO 
DE VALIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE. LT 500 

47 

IOGURTE, NATURAL, RICO EM NUTRIENTES, SABORES VARIADOS. EMBALAGEM DE 200GR, 
COM INDICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E PRAZO 
DE VALIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE. UND 200 

48 

LEITE CONDENSADO, TRADICIONAL, 395 G. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 200 

49 

LEITE DE COCO, TRADICIONAL. EMBALAGEM COM 200 ML. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. UND 500 

50 

LEITE EM PÓ INTEGRAL ZERO LACTOSE, INGREDIENTES: LEITE INTEGRAL, ENZIMA 
LACTASE, FOSFATO TRICÁLCIO, VITAMINAS A, C, D E E, FERRO, ZINCO E EMULSIFICANTE 
LECITINA DE SOJA. CONTÉM LEITE E DERIVADOS DE SOJA, NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
EMBALAGEM COM 300 GR. UND 1000 

51 
LEITE EM PÓ, INTEGRAL, COM 200 GRAMAS. O PRODUTO DEVERA SEGUIR AS NORMAS DE 
ACORDO COM SIF/DIPOA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. PC 30000 

52 

LEITE LONGA VIDA- LEITE UHT, EMBALAGEM LONGA VIDA CONTENDO 1000 ML, RECIPIENTE 
TIPO TETRA PACK, IMPERMEÁVEL A GERMES E AO AR, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE E PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 120 DIAS. CX 2500 

53 
LINGUIÇA DEFUMADA, TIPO JOSEFINA, SUINA, CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE, LOTE. KG 2000 

54 

LINGUIÇA SUINA, CALABRESA, ESPECIAL, DEFUMADA. EMBALAGEM À VÁCUO EM FILME PVC 
TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, 
DE ACORDO COM AS PORTADAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPO N 304 DE 
22/04/96 E N 145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANIVSA N 105 DE 19/05/99 E DA LEI 
MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA N 5504/99 KG 2000 

55 

MACARRÃO PARA SOPA, TIPO LETRINHA, A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA; EMBALAGEM 
COM 500 GRAMAS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 1500 

56 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA; EMBALAGEM COM 500 
GRAMAS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. PC 7000 

57 

MACARRÃO, TIPO PARAFUSO, A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA; EMBALAGEM COM 500 
GRAMAS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 1000 

58 MANTEIGA, COM SAL, FABRICADA NA REGIÃO, EMBALAGEM DE 200G UND 500 
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59 

MARGARINA, VEGETAL, EMBALAGEM EM POTE DE 250 G, COM NO MINIMO 80% DE LIPÍDIO 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 2500 

60 

MILHO DE PIPOCA, EMBALAGEM: PACOTE COM 500 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DE FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM AS 
NORMA E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. PC 5000 

61 

MILHO PARA MUNGUNZÁ, EMBALAGEM COM 500 G, GRUPO CANJIQUINHA, CLASSE AMARELA, 
TIPO 1, SUB GRUPO DESPELICULADO. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE, E DE ACORDO COM NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. PC 3500 

62 MILHO VERDE, EM CONSERVA, SACHÊ CONTENDO 200G UND 200 

63 

MORTADELA, FATIADA, EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA OU MINISTÉRIO DA SAÚDE  KG 50 

64 

ÓLEO, COMESTÍVEL, VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM COLESTEROL, RICO EM 
VITAMINA E. EMBALAGEM COM 900 ML, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, E DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. EMBALAGEM COM 900 ML. UND 1500 

65 

ORÉGANO, EMBALAGEM CONTENDO 50G, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA DO FABRICANTE, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UND 200 

66 

OVO, TIPO EXTRA, CLASSE A, BRANCO. EMBALAGEM CONTENDO 12 UNIDADES, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, E 
PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 720G. DZ 6000 

67 

PEITO DE FRANGO ( CORTES CONGELADOS E NÃO TEMPERADOS, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA). SENDO TOLERADAA VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO CONGELADO INSPECIONADO PELO 
MINISTÉRIO DE AGRICULTURA ( SIF OU SIE). KG 3500 

68 

PIMENTA DO REINO, EMBALAGEM CONTENDO 20G, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, MARCA DO FABRICANTE, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UND 500 

69 

POLPA, DE FRUTA, NATURAL, EMBALAGEM COM NO MINIMO 01 KG, SABORES VARIADOS. 
EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E CAPACIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. KG 15000 

70 

PRESUNTO, FATIADO, EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE KG 20 

71 

PROTEINA TEXTURIZADA DE SOJA. EMBALAGEM DEVE ESTAR ACONDICIONADA EM SACOS 
PLASTICOS BEM VEDADOS, COM 400G. PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 6 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA PC 2000 

72 

QUEIJO RALADO, EMBALAGEM CONTENDO 50G, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA DO FABRICANTE, DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UND 100 

73 
QUEIJO, TIPO MUSSARELA, FATIADO, EMBALADO EM PAPEL FILME E BANDEIJA DE ISOPOR, O 
PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE KG 20 

74 

SAL, REFINADO, IODADO, PARA CONSUMO DOMÉSTICO. EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LIQUIDO E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS OU REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. KG 1000 

75 

SALSICHA DE CARNE BOVINA E/OU FRANGO, COM CONDIMENTOS TRITURADOS, 
MISTURADOS E COZIDOS, COM ASPECTO CARACTERÍSTICO E BOA QUALIDADE, ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 3 KG EM SISTEMA 
A VÁCUO MANTIDA SOB REFRIGERAÇÃO, PESANDO APROXIMADAMENTE 50G POR 
UNIDADE, INSPECIONADA PELO SIF. KG 1000 

mailto:licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br


 

Av. Odonel Miranda Rios, n°45 – 1° andar, Centro - Miguel Calmon – Bahia - CEP 44.720-000 Tel.: (74) 99819-7287 
licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br   

76 

SARDINHA EM LATA, COM ÓLEO DE SOJA COMESTÍVEL COM NO MÍNIMO 125 GRAMAS CADA 
LATA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE O/OU AGRICULTURA. UND 3000 

77 TORRADA INTEGRAL PACOTE COM 142G PC 300 

78 TORRADA TRADICIONAL PACOTE COM 142G PC 500 

79 UVA PASSA PRETA SEM SEMENTE EMBALAGEM COM 200G UND 100 

80 

VINAGRE DE ALCOOL, PRODUTO NATURAL FERMENTADO ACÉTICO DE ALCOOL, ISENTA DE 
CORANTES ARTIFICIAIS, ÁCIDOS ORGÂNICOS E MINERAIS ESTRANHOS, LIVRE DE SUJIDADES, 
MATERIAL TERROSO E DETRITOS DE ANIMAIS E VEGETAIS. EMBALAGEM EM PVC 
(POLICLORETO DE VINILA) DE 500 ML. UND 300 

 
2.1.  A sessão pública será realizada via rede mundial de computadores (internet) através do 

Sistema no endereço eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-detalhes-
licitacao.aop a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do Setor de Licitações e 
Contratos, localizado na sede da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon-BA, localizada na 
Av. Odonel Miranda Rios, nº 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon-Bahia. 

2.2. O registro das participantes e de suas propostas de preço, junto ao sistema, poderão 

ocorrer até às 09h 00 do dia 08/08/2024. 

2.3. A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de 

acesso e senha, a partir do encerramento do prazo estabelecido no neste Edital. 

2.4. Qualquer pessoa não participante da licitação poderá acompanhar a sessão pública 
através do endereço eletrônico, clicando em Acesso Público ou através do seguinte 
endereço < https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-detalhes-licitacao.aop 

 
3. PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF. 

4. O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO SÃO OS DESIGNADOS PELA PORTARIA MUNICIPAL Nº 

170/2023. 

 
5. PREGOEIRO: 

5.1. WESKLEY MARLEY ALMEIDA PEREIRA. Matrícula n.º 2955. 

 

6. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
 

6.1. Este edital prevê, conforme o caso, a divisão de lotes/itens inteiros destinados à ampla 
concorrência, lotes divididos em cotas principais (destinados à ampla concorrência) e em 
cotas reservadas (destinadas exclusivamente à contratação de Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte), bem como Lotes inteiros exclusivos destinados à contratação de 
Micro e Pequenas empresas, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 
Decreto Municipal Municipal nº 168/2023. 

6.2. Os itens serão agrupados e identificados na tabela do item 1.3. do edital, conforme sua 
classificação, justificadamente. 

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Pregão Eletrônico no endereço eletrônico https://www.licitacoes-
e.com.br/aop/consultar-detalhes-licitacao.aop utilizado no certame; 

7.2.  Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
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7.3.  Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 

7.4.  Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 

7.4.1.  Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse  próprio. 

7.5.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

7.6.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

7.7.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação ou em qualquer fase do processo de licitação. 

7.8.  Os itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
serão indicados no termo de referência. 

7.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às  empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.8.2. O benefício de Cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) para contratação de 

MPE nos casos em que o valor total do lote/item extrapola o montante de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), aplica-se somente à “bens de natureza divisível” e 

não à serviços, como é o caso da presente contratação, portanto, devendo o 

mesmo ser destinado à ampla concorrência. 

7.9. Não poderão disputar esta licitação: 

7.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.9.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; 

7.9.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

7.9.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas;  
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7.9.5. pessoa física ou jurídica que, nos 0 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

7.9.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

7.9.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

7.9.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.9.9. O impedimento de que trata o subitem 7.9.5 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

7.9.10. A vedação do item 7.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas  e lances e de julgamento. 

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.3. A Proposta Eletrônica de Preços deverá ser elaborada com base no objeto desta licitação, 
observadas as condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital e 
enviada exclusivamente por meio eletrônico, a partir da data de publicação do edital, 
contendo o valor expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 
somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando 
inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, carga e descarga, encargos 
sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel atendimento do objeto. 
Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 
aceitos pleitos de acréscimos, a qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus 

adicionais. O não cumprimento deste item sujeitará a empresa à desclassificação do 

certame. 

8.4. No campo VALOR TOTAL DO LOTE, disponível dentro na opção OFERECER PROPOSTAS, 
constante do site www.licitacoes-e.com.br, deverá ser preenchido com o VALOR TOTAL 
do Lote. 

8.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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8.5.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

8.5.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

8.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

8.5.5. Caso o sistema não contemple tal campo, a licitante deve apresentar a 
Declaração Unificada - Anexo III, do edital que abrange aos subitens acima, a 
qual deve ser anexada juntamente com os documentos de habilitação, sob 
pena de inabilitação. 

8.6.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.7.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 

8.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

8.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.5 ou 8.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.9.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

8.10.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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8.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

8.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar   
o   seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.12.1.  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

8.12.2.  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

8.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

8.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

8.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

8.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 8.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

8.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

8.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário e total do item; 

9.1.2. Marca/modelo (dispensada para serviços); 

9.1.3. Fabricante (dispensada para serviços); 

9.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

9.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 150 (cento e cinquenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

9.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações; 

9.9.1. Que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

9.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das 
contratadas pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

10.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

10.6. Os lances deverão ser oferecidos pelo valor total do lote/item. 
10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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10.9. Não será fixado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. 

10.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

10.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

10.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

10.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

10.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

10.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 05% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

10.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

10.12.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 
10.12.10, poderão os licitantes que apresentaram as 03 (três) melhores 
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

10.12.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.12.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

10.12.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

10.12.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em 2º (segundo) lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

10.12.11. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
 

10.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.14. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em 1º (primeiro) lugar. 
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10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e 
o regulamento/decreto geral citado. 
 
10.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

10.20. O Pregoeiro verificará a ocorrência de uma mesma empresa vencer as cotas principal e 
reservada de um mesmo produto, conforme a classificação dos lotes/itens, situação na 
qual o pregoeiro informará ao interessado que a contratação deverá ocorrer pelo 
menor preço, e solicitará que o mesmo ajuste o lance da cota de maior preço para o 
valor da cota de menor preço, em funcionalidade específica do sistema. 

10.21. Ao recusar-se a realizar o ajuste que trata o item 10.22 deste edital, a licitante será 
desclassificada de ambas as cotas.  

10.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 1º 
(primeiro) colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

 

10.22.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo 
após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 
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10.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

10.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

10.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação. 
 

10.22.4.1. Os documentos complementares, compreendem, conforme o caso: 
planilha de composição de custos, folderes, cartilhas, panfletos, 
catálogos, ou seja, quaisquer documento necessários a comprovação 
das características mínimas do produto/serviço ofertado. 

10.22.4.2. A proposta deverá ser preenchida, preferencialmente, de acordo com 
o modelo ANEXO II, deste edital de licitação. 

10.22.4.3. A licitante deve adequar redação do item em conformidade ao objeto 
licitado e ao critério de julgamento já estabelecido no edital. 

10.22.4.4. Deverá constar na proposta a indicação de PREPOSTO, responsável 
pelo contato durante todo período de execução contratual, sendo, 
Nome, CPF, número de telefone direto e endereço de e-mail. 

10.22.4.5. A prorrogação de que trata o item 10.22.4, poderá ocorrer nas 
seguintes situações: 

10.22.4.5.1. por solicitação do(a) licitante, mediante justificativa aceita 
pelo(a) agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir; ou 

10.22.4.5.2. de oficio, a critério do(a) agente de contratação ou da 
comissão de contratação, quando o(a) substituir, quando 
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 
conformidade de que trata o caput. 

10.23.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

11.  DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em 1º (primeiro) lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 8.8 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 
11.1.1. Cadastro de Impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado da Bahia < 

www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/; 
11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 
 
11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018 Federal, art. 29, §1º). 
11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018  Federal, art. 29, §2º). 
11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em 1º (primeiro) lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 7.8.1 e 8.6 deste edital. 

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

11.7.1. contiver vícios insanáveis; 
11.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
11.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
11.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

 
11.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

11.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
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11.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

11.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

11.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 

11.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido de composto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em 1º (primeiro) lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 

11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

11.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

11.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em 1º (primeiro) lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo 1º (primeiro) classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos  arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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12.1.1. Toda a documentação para fins de habilitação deverá ser anexada ao sistema 
até a data e horário previstos para início da sessão, de modo que somente será 
verificada pelo pregoeiro a documentação daqueles licitantes declarados 
detentores de melhor oferta após a fase de disputa por lances. 

12.1.2. Os documentos comprobatórios que trata o item 11.2 e seus subitens, deverão 
encontrarem-se vigentes na data de abertura da sessão, sob pena de inabilitação da 
licitante. 

12.1.3. Aos documentos que não mencionarem prazo de validade será atribuído prazo 
de 90 (noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição 
contrária expressa em Lei. 

12.1.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

12.2. As licitantes deverão anexar para fins de sua habilitação no certame os seguintes 
documentos: 

12.3. Habilitação Jurídica: 

 

12.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

12.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 

12.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
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12.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

12.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual, podendo ser substituído pelo Alvará. 

12.4.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

 

12.4.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.4.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.4.7. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que 
essas informações constam no próprio Certificado. 

 

12.5. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações, conforme disposto no modelo constante 
do ANEXO III deste edital, de que: 
 

12.5.1. Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Miguel 
Calmon/BA, bem como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade 
em qualquer das esferas do Governo; 

12.5.2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

12.5.3. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

12.5.4. Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com CÔNJUGE, 
COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O 
TERCEIRO GRAU, DE DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE OU DE 
AGENTE PÚBLICO QUE DESEMPENHE FUNÇÃO NA LICITAÇÃO OU ATUE NA 
FISCALIZAÇÃO OU NA GESTÃO DO CONTRATO, responsabilizando-se civil, administrativa 
e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
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12.5.5. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

12.5.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.5.7. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

12.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

12.6.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

12.6.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.6.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

12.6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

12.6.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

12.6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia desde que autenticada via cartório, via digital ou por servidor do 
departamento de licitações e contratos do órgão licitante. 

12.6.5.1. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado, com 
acesso vinculado à chave de identificação e senha do interessado, a segurança 
quanto à autenticidade e autoria dos documentos será presumida, sendo 
desnecessário o envio de documentos assinados com certificação digital. 

 

12.6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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12.6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

12.6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

12.6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,§1º, e art. 6º, §4º). 

12.6.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

12.6.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; 

12.6.11.1.1. Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser 
inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que 
ocorre, por exemplo, quando um atestado menciona genericamente que 
o licitante já executou objeto semelhante, mas o edital exige algum 
detalhe, tal como determinada medida. 

12.6.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

 

12.6.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

12.7. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.7.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, que comprove a licitante ter aptidão 
para o fornecimento de produto com características pertinentes ao objeto desta 
licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado;. 

13.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, que será de no máximo 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivada em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.1.1. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita individualmente por 
lote/item, após a constatação da habilitação de licitante, com o início de etapa 
especifica; 
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13.1.2. Os memoriais de razões do recurso de que trata o item 13.1 poderão ser 
apresentadas no prazo de até 03 (três) dias úteis; 

13.1.3. Os recursos apresentados serão disponibilizados para vistas dos outros licitantes que 
ficarão intimados desde logo, para se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

13.1.4. Os memoriais relativos às razões e às contrarrazões de eventuais recursos 
interpostos deverão anexados em funcionalidade própria do sistema, e nos prazos 
que forem fixados em sessão pública pelo pregoeiro; 

13.1.5. Deverá compor a petição a identificação do interessado, a comprovação de poderes 
para representá-lo quando for o caso, e ainda, informações de contato (telefone e 
e-mail) da mesma, salvo, já constarem do processo. 

13.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

13.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

13.4.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do Município e no https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-detalhes-
licitacao.aop. 

 

14.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

14.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2.  salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
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14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 
14.1.6. fraudar a licitação; 
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
 
14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% (meio a trinta por cento) incidente 
sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% (meio a quinze por cento) do valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será 
de 15% a 30% (quinze a trinta por cento) do valor do contrato licitado,     recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não    se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 
14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou 
mais                         servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 05 (cinco)  dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.13.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Miguel 
Calmon/BA. 

 

15.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
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15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguinte meio: e-mail: licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A contratação com os fornecedores será formalizada pelo órgão interessado por 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme Decreto Municipal nº 168/2023 e o art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.1.1. Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", 
"ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que 
couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.1.2. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter 
as mesmas condições de habilitação. 

16.1.3. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

16.2. A partir de comunicado formal emitido pelo Município de Miguel Calmon, a licitante 
vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para proceder assinatura do 
instrumento contratual ou para encaminhar o mesmo assinado por correios ou 
transportadora ou via digital. 

 

16.2.1. O prazo que trata o item acima, poderá, quando solicitado e justificado pelo 
proponente, ser prorrogado uma vez por igual período. 

16.2.2. Se o licitante vencedor não apresentar a documentação que tratam os itens: 16.3, 
16.4 e seus subitens, no prazo e condições fixadas no item acima, será considerado 
desqualificado    e será convocação do próximo classificado nos termos do item 
16.2 deste edital. 

16.3. Deverá apresentar ainda: 
 

16.3.1. Nos casos em que as certidões apresentas para a licitação estiverem vencidas, para 
a assinatura do contrato, deverão ser apresentadas novas certidões dentro de seu 
prazo de validade/vigência. 

16.4. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será 
aplicada a regra estabelecida nos itens 13.1.3 e 13.1.4 e procedida a convocação do 
próximo classificado nos termos do item 15.1.3 deste edital.  

16.5. Decorridos 150 (cento e cinquenta) dias consecutivos da data da apresentação das 
propostas, sem a comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 
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16.6. Durante a vigência do Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 
condições exigidas para Habilitação e classificação da proposta. 

16.7. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

16.8. A licitante vencedora obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a 
ser exigida pelo Município para efeito de celebração do instrumento contratual. 

16.9.  Durante a vigência do Contrato o fornecimento será acompanhado e fiscalizado por 
servidor público designado para esse fim. 

16.9.1. As decisões e providência que ultrapassarem a competência do servidor designado 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 

16.10.  O início do fornecimento ocorrerá a partir da solicitação da Secretaria competente, 
mediante emissão do respectivo empenho e comunicação à contratada, devendo ser 
atendidas todas as condições detalhadas no Termo de Referência (ANEXO I) deste edital. 

16.10.1. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover e substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

16.10.2. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

16.10.3. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.10.4. A Administração Pública não está vinculada a contratar, necessariamente, a 
totalidade das quantidades ofertadas na proposta vencedora; todavia o preço 
adjudicado por item deve ser mantido pelo contratado. 

16.11.  Demais condições contratuais constam da íntegra da Minuta de contrato anexa a este 
Edital (ANEXO VII). 

17. DO REAJUSTE 

 

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme Art. 25, §7º, 
da Lei 14.133/2021. 

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M - 
Índice Geral de Preços do Mercado ou o menor, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

19. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

19.1. O contrato iniciará sua vigência na data de sua publicação e terá vigência pelo prazo de 

até 31/12/2024, ou quando cumpridas todas as condições pactuadas prevalecendo à 

situação que ocorrer primeiro, sendo vedada a sua prorrogação. 

19.2. O objeto deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias após o pedido, independente de 

qualquer contratempo, no local e demais condições infracitadas. 

19.3. Os pedidos solicitados deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da unidade 

requisitante da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon-BA, no Almoxarifado Central do 

Municipio, sito à Rua Antônio Domingos, s/nº – Centro – Miguel Calmon/BA - CEP: 

44.720.000. 

19.4. O horário de entrega é das 8:00 às 12:00 e das 14:00 ás 16:30 horas, de segunda a 

sexta-feira, em dias úteis. 

19.5. Toda entrega deverá ser acompanhada, fiscalizada e conferida por servidor 

devidamente designado pelo secretário responsável. 

19.6. A nota fiscal deverá ser emitida da forma indicada pela administração e/ou órgão 

solicitante na Solicitação de Fornecimento e demais condições do item 19.7. 

19.7. Todo objeto entregue deverá estar acompanhado de Nota Fiscal, onde devem conter de 

forma clara as seguintes discriminações: marca, fabricante, quantidades, valores unitários, 

totais, número de série e data do pedido e endereço, de acordo com item 19.6. 

19.8. O canhoto, ou cópia da Nota Fiscal que comprovará ao Contratado a conclusão do 
pedido solicitado, deverá estar datado, com horário de recebimento, carimbada e 
assinada pelo servidor designado pelo secretário (item 19.5). 

19.9. Os pedidos serão feitos de forma parcelada ou não, de acordo com as necessidades das 
secretarias. 

19.10. Os quantitativos solicitados são estimados para 12 (doze) meses, podendo o 
Almoxarifado Central, solicitar a quantidade que necessitar a qualquer momento. 

19.11. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada, não podendo, 
portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para remessa do produto/material. 

19.12. Ressaltamos que, se a Secretaria achar necessário, poderá ser solicitado amostras dos 
itens licitados, que serão analisadas por profissional competente, devendo as amostras 
serem apresentadas de acordo com as especificações solicitadas. 
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19.13. No ato da entrega, o objeto licitado deverá estar exatamente como consta nas 
especificações das cláusulas do Termo de Referência, Termos do Edital, Cláusulas 
Contratuais e amostragem disponibilizada após a Licitação, caso contrário, o servidor 
designado (item 19.5) não irá fazer o recebimento dos mesmos, neste caso o prazo de 
entrega (item 19.2) não será ampliado. 

19.14. O canhoto ou cópia da Nota Fiscal, comprovando a conclusão da entrega do pedido 
solicitado, somente será assinado pelo servidor designado pelo secretário (item 19.8) dando 
conformidade à entrega do objeto licitado, após ter concluído todas as etapas da entrega 
(itens 19.2, 19.3, 19.4, 19.5, 19.6, 19.7, 19.10, 19.11, 19.12, 19.13, 19.15 e 19.16). 

19.15. Nos produtos entregues deverão constar de forma legível as datas de fabricação e 
validade e o número do lote/item. 

19.16. Garantia mínima de 3 (três) meses a partir do aceito do produto. 
19.17. A Contratada deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, 

preferencialmente e-mail e número de telefone celular e/ou fixo, para que o contato 
entre as partes sejam eficientes e céleres, que deverão estar à disposição da 
Contratante em horário comercial. 

 

20. DA ENTREGA 

20.1. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada ou não, de acordo com as 

necessidades da CONTRATANTE até que seja atingida a quantidade total contratada, em 

atendimento às requisições periódicas expedidas pelo município e assinadas pelo 

(indicar órgão/unidade administrativa e cargo do servidor (gestor) responsável). 

20.2. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência, que constitui o ANEXO I deste Edital, correndo por 

conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 

execução do objeto do contrato. 

20.3. O prazo de entrega será de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da Solicitação 

de Fornecimento. 

20.3.1. Os produtos devem ser entregues no almoxarifado central da prefeitura de Miguel 

Calmon, situado à Rua Antônio Domingos, s/n, Centro, Miguel Calmon, Bahia, CEP. 

44.720-000. 

20.3.2. O horário de entrega é das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 16:30 horas, de segunda a 
sexta-feira, em dias úteis. 

20.3.3. Toda entrega deverá ser acompanhada, fiscalizada e conferida por servidor 
devidamente designado. 

 

20.4. Os pedidos serão formalizados por meio de requisições que deverão conter a 
identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número do contrato, do 
número desta licitação, a identificação da contratada, a especificação dos itens, as 
quantidades, datas, horários e endereço de entrega. 
 

20.4.1. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que 
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da contratada, 
inclusive por meio eletrônico. 

20.4.2. Os bens deverão ser entregues nos prazos estabelecidos, contados a partir do 
recebimento da respectiva requisição. 
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20.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Contratante poderá: 
 

20.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

20.5.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo IMEDIATO, 
contados da notificação; 
 

20.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

20.5.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo IMEDIATO, contados da notificação. 

 

20.6. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, a critério do 
contratante, dentro dos limites legais, estima-se o prazo para entrega total do objeto 
licitado no período definido no contrato. 

20.7. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e 
da própria aquisição dos produtos. 

20.8. A nota fiscal deverá ser emitida da forma indicada pela administração na solicitação de 
despensa e demais condições do Termo de Referência. 

20.9. Todo objeto entregue deverá estar acompanhado de nota fiscal, onde devem conter de 
forma clara as seguintes discriminações: marca, fabricante, quantidades, valores 
unitários, totais, número de série, quando for o caso, data do pedido e endereços de 
acordo com item 19.8. 

20.10. O canhoto, ou cópia da Nota Fiscal que comprovará ao Contratado a conclusão do 
pedido solicitado, deverá estar datado, com horário de recebimento, carimbada e 
assinada pelo servidor designado (item 19.3.3). 

20.11. Os pedidos serão feitos de forma parcelada ou não, de acordo com as necessidades das 

secretarias. 

20.12. No ato da entrega, o objeto licitado deverá estar exatamente como consta nas 

especificações das cláusulas do Termo de Referência, Termos do Edital, Cláusulas 

Contratuais e amostragem disponibilizada após a Licitação, caso contrário, o servidor 

designado (item 19.3.3) não irá fazer o recebimento dos mesmos, neste caso o prazo de 

entrega (item 19.3) não será ampliado. 

20.13. O canhoto ou cópia da nota fiscal, comprovando a conclusão da entrega do pedido 
solicitado, somente será assinado pelo servidor designado pelo secretário (item 19.3.3) 
dando conformidade à entrega do objeto licitado, após ter concluído todas as etapas da 
entrega. 

20.14. Nos produtos entregues deverão constar de forma legível as datas de fabricação e 
validade e o número do lote/item. 

20.15. A data da validade não poderá ser inferior a 01 (um) ano da data da efetiva entrega. 
20.16. Possuir Assistência técnica autorizada pelo fabricante na Região. 
20.17. A garantia não poderá ser inferior a 03 (três) meses. 
20.18. A Contratada deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, 

preferencialmente e- mail e número de telefone celular e/ou fixo, para que o contato 
entre as partes sejam eficientes e céleres, que deverão estar à disposição da 
Contratante em horário comercial. 
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20.19. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante “Atestado de Recebimento” ou 
“Recibo”, firmado pelo servidor responsável, o qual acompanha a nota fiscal/fatura. 

21. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

21.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do 
objeto, mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Miguel 
Calmon/BA e verificação da conformidade dos produtos fornecidos. 

21.2. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular 
das contas junto à Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças. 

21.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, na ordem bancária, creditada na conta 
corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

21.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na Prefeitura Municipal de Miguel Calmon/BA em favor do FORNECEDOR. Caso 
o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

21.5. Será retido o Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. 

21.6. A(s) dotação(ões) orçamentária(s) que proverá(ão) o pagamento das obrigações do 
Município, será(ão) a(s) seguinte(s): 

 

Orgão Projeto Atividade Elemento 
de Despesa 

Fonte de Recursos Descrição da 
natureza 

Fundo Municipal de 
Educação 

2038 – Administração 
da Merenda Escolar 
Ensino Fundamental - 
PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao Programa 
/Fundo de Educação  

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2041 – Administração 
da Merenda Escolar 
Jovens e Adultos-
PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao Programa 
/Fundo de Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2040 – Administração 
da Merenda Escolar 
Pré-Escola-PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao Programa 
/Fundo de Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2043 – Administração 
da Merenda Escolar 
Quilombola-PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao Programa 
/Fundo de Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2022 – Administração 
do Fundo Municipal 
de Educação ART. 212 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15001001 – Identificação 
das Despesas com 
Manutenção / Fundo 
Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2039 – Administração 
da Merenda Escolar 
Creche-PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – Transferência 
de Recurso do FNDE 
Referentes ao Programa 
/Fundo de Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 
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21.7. As dotações indicadas estão sujeitas a alterações conforme as necessidades da 
Administração Pública Municipal. 

 
22.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

22.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para realização, 
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de 
registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e 
locação de bens para contratações futuras. 

22.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação 
direta e nas propostas apresentadas; 

22.3. Órgão Gerenciador: órgão da Administração Pública Municipal responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento 
da ata de registro de preços dele decorrente. 

22.4. Órgão Participante: órgão da Administração Pública que participa dos procedimentos 
iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços. 

22.5. Órgão Não Participante: órgão da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro 
de preços. 

22.6. O Registro de Preços formalizado na ata a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de 
Miguel Calmon e as empresas que apresentarem as propostas classificadas em 1º 
(primeiro) lugar no presente certame, terá validade de 31/12/2024, a partir da data de 
sua publicação. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de 
preços ficarão à disposição da Administração, para que se efetuem contratações nas 
oportunidades e quantidades necessárias até o limite estabelecido. 

22.7. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará 
obrigada a comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição 
quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, 
ficando assegurado ao beneficiário do Registro à preferência em igualdade de 
condições. 

22.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do Registro de Preços quando a administração municipal optar pela aquisição 
por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

22.9. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na 
ata, sendo que serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela Prefeitura 
Municipal de Miguel Calmon. 

22.10. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de 
mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do 
preço registrado, de forma a adequá-los aos níveis definidos no subitem anterior. 

22.11. Caso o fornecedor não possa reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados pelo 
gerenciador da ata que poderá convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 
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22.12. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata os subitens anteriores, 
o gerenciador procederá à revogação da ata, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

23. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

23.1. Após homologado o resultado desta licitação, o MUNICIPIO DE MIGUEL CALMON, 
através da Gerência de Licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará o(s) interessado(s) para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços (Termo de Compromisso). 

23.2. O Registro de Preços terá vigência pelo prazo de 31/12/2024, contados da data de 
assinatura da respectiva ata, podendo ser prorrogado por igual período, art. 84 da 
14.133/21. 

23.3. A Adjudicatária que se recusar a entregar o objeto, não aceitar ou não retirar a nota de 
empenho/ordem de fornecimento ou assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades 
descritas neste Edital. 

23.4. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública do Estado da Bahia, que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta e autorização do órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

23.5. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos 
preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

23.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente 
dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 

23.7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços. 

23.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, o quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 
 

23.8.1. O quantitativo máximo a ser adquirido por meio de contratos decorrentes desta ata 
se refere àqueles estabelecidos no Termo de Referência. 

 

24. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

24.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
art. 124 da Lei n.º 14.133/2021 nos termos do Decreto Municipal nº 168/2023. 

24.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

24.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

24.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
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24.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
24.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
 

25. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

25.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 
 

25.1.1. Pela administração municipal através da Gerência de Licitação, mediante 
comunicação da unidade requisitante, quando: 

 

25.1.1.1. A(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes;  
25.1.1.2. A(s) detentora(s) não cumprir(em) o contrato avençado no prazo 

estabelecido e a unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s);  
25.1.1.3. A(s) detentora(s) der(em) causa à rescisão administrativa de contrato 

decorrente deste instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses 
previstas no Art. 137, incisos I a IX da Lei Federal 14.133/2021, com as 
respectivas alterações posteriores;  

25.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente deste instrumento de registro;  

25.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

25.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado 
pela Administração. 

 

25.2.  Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar 
impossibilitada(s) de cumprir(em) as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma 
das hipóteses contidas no Art. 137, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021, com as 
respectivas alterações posteriores. 

25.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser dirigida à Secretária Municipal de Administração e Infraestrutura, por 
intermédio da Gerência de Licitação, facultada a ele a aplicação das penalidades 
previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

25.3.  Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa 
detentora será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo 
ser anexado ao processo que tiver dado origem ao Registro de Preços. 
 

25.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 
comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, por 02 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação.  

25.3.2. Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à 
Prefeitura Municipal de Miguel Calmon, qualquer alteração ocorrida no endereço, 
telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de 
correspondência e outros. 

 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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26.3. Concluído o julgamento, a autoridade superior competente promoverá a adjudicação do 
objeto da licitação ao vencedor e homologação do resultado. 

26.3.1. Não havendo vencedor para algum dos lotes/itens, seja por resultar frustrado ou por 
restar deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer quanto a 
possibilidade de sua homologação. 

26.3.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Miguel 
Calmon/BA firmará a contratação com a PROPONENTE VENCEDORA visando à 
execução do objeto desta licitação nos termos da Minuta que integra este Edital. 

26.3.3. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, quando 
não houver vencedor para qualquer dos lotes, será promovido o arquivamento do 
processo apenas. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.6. Caberá aos gestores e fiscais a plena observância sobre rotinas administrativas aplicáveis 
à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração Municipal. 

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

26.8. Na análise dos documentos de habilitação e classificação, o Agente de 
Contratação/Comissão de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.11. Nos casos de divergência ou equívocos encontrados no edital no momento da sessão 
ou análise da documentação, o Agente de Contratação/Comissão de Licitação poderão 
sanar os equívocos registrando em Ata e dando conhecimento a todos. 

26.12. As atribuições do Pregoeiro/Agente de Contratação estão descritas no Decreto 
Municipal nº 170/2023. 

26.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://siepo.com.br/pncp/publicacoes/ 

26.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.14.1. ANEXO I - Termo de Referência (Especificações); 

26.14.2. ANEXO II - Carta Proposta (modelo); 

26.14.3. ANEXO III - Declaração de Habilitação;  

26.14.4. ANEXO IV - Termo de Credenciamento (modelo); 

26.14.5. ANEXO V - Declaração que não emprega menor;  
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26.14.6. ANEXO VI - Declaração de idoneidade; 

26.14.7. ANEXO VII - Minuta de Contrato; 

26.14.8. ANEXO VIII – Modelo de Protocolo de Entrega de Amostra; 

26.14.9. ANEXO IX - Modelo de Ata de Registro de Preços; 

26.14.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de Enquadramento como Micro ou Pequena   
Empresa 

 

 
Miguel Calmon/BA, 24 de julho de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

SILVIA AGOSTINHA VIEIRA  

EQUIPE DE APOIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br


 

Av. Odonel Miranda Rios, n°45 – 1° andar, Centro - Miguel Calmon – Bahia - CEP 44.720-000 Tel.: (74) 99819-7287 
licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br   

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Conforme a Lei 14.133/21 

 

Termo de Referência nº 027/2024 

Pregão Eletrônico nº 027/2024 

Processo Administrativo nº 584/2024 

Legislação de regência: Lei Nacional 14.133/21 e Decreto Municipal 168/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para atender as 

atividades da merenda escolar da rede pública, conforme condições e especificações estabelecidas em 
Edital e seus Anexos. 

SIGILO: (x) SIM    (  ) NÃO 

REGISTRO DE PREÇOS: (x) SIM    (  ) NÃO 

UNIDADE (S) REQUISITANTE (S): FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON - BA 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a realização de pregão (SRP) para PARA 

eventual aquisição de gêneros alimentícios para atender as atividades da merenda 

escolar da rede pública, nas condições e especificações descritas neste Termo, sob a 

forma de entrega parcelada. 
 

1.2. NATUREZA 

(x) Comum 
(  ) Especial 
(  ) Comum de Engenharia 
(  ) Especial de Engenharia 
(  ) Obra 
(  ) Técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 
(  ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações 
(  ) Locação 
(  ) Artigo (s) de luxo, em hipótese autorizada por regulamento 
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1.3. QUANTITATIVOS 
 

Itens Descrição detalhada Unid. Qtde. 

1 
AÇÚCAR, CRISTALIZADO, SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, NA COR BRANCA. 
EMBALAGEM DE 01 KG, INDUSTRIALIZADO. KG 6000 

2 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO - 100% SÓ STEVIA. INGREDIENTES: ÁGUA, 
EDULCORANTES NATURAIS GLICOSÍDEOS DE STEVIOL, CONSERVANTES: 
BENZOATO DE SÓDIO E SORBATO DE POTÁSSIO, ACIDULANTE: ÁCIDO 
CÍTRICO. SEM ASPARTAME, SEM CICLAMATO, SEM SACARINA, SEM 
ACESULFAME-K. UNIDADES DE 80 ML.  UND 30 

3 

AMIDO DE MILHO, TIPO MAISENA, EMBALAGEM DE 200G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNRA. UND 500 

4 

ARROZ BRANCO, TIPO 01, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO KG 3000 

5 

ARROZ POLIDO, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA KG 5000 

6 

AVEIA EM FLOCOS FINOS, EMBALAGEM CONTENDO 200G, DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
LOTE E MARCA DO FABRICANTE. UND 500 

7 

BACON DEFUMADO:CARNE SUÍNA (BARRIGA SUÍNA), ÁGUA, SAL, AÇÚCAR, 
ESTABILIZANTE: DIFOSFATO DE SÓDIO (INS 450I), ANTIOXIDANTE: 
ERITORBATO DE SÓDIO (INS 316), CONSERVANTE: NITRITO DE SÓDIO (INS 
250), NITRATO DE SÓDIO (INS 251) E ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO (INS 330). 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. KG 500 

8 BISCOITO AMANTEIGADO, 280GR, SABOR CHOCOLATE, LEITE E COCO. PC 2000 

9 BISCOITO DE ARROZ INTEGRAL 150 G UND 100 

10 BISCOITO DOCE DELICITÁ CRISTAL 450G PC 1000 

11 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA, COM 350 GR, A BASE DE FARINHA DE TRIGO, 
AMIDO DE MILHO, AÇÚCAR, SAL, GORDURA VEGETAL, LEITE (OU SORO) E 
OUTROS INGREDIENTES, DESDE QUE PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO E 
MENCIONADOS. CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS: - ASPECTO: MASSA 
TORRADA SEM RECHEIO - COR: PRÓPRIA - ODOR: PRÓPRIO - SABOR: PRÓPRIO 
- TEXTURA: CROCANTE/MACIA VALIDADE: MÍNIMA DE 08 MESES. PC 5000 

12 

BISCOITO MAIZENA CHOCOLATE SEM LACTOSE 400G, OBTIDO PELA 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
AMIDO DE MILHO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA DE PALMA ZERO 
TRANS, ÁGUA, AMIDO DE MILHO (BACILLUS THURINGIENSIS, 
STREPTOMYCES VIRIDOCHRMOGENES, AGROBACTERIUM TUMEFACIENS E 
ZEA MAYS), CREME DE MILHO, AÇÚCAR INVERTIDO, CACAU, SAL, 
EMULSIFICANTE: LECITINA DE SOJA, FERMENTOS QUÍMICOS: 
BICARBONATO DE SÓDIO, PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO E 
BICARBONATO DE AMÔNIO, MELHORADOR DE FARINHA: 
METABISSULFITO DE SÓDIO, AROMA ARTIFICIAL DE CACAU COM 
BAUNILHA, AROMA ARTIFICIAL DE LIMÃO E CORANTE: CARAMELO IV. PC 1000 
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13 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER, OBTIDO PELA MISTURA DE 
FARINHA(S), AMIDO(S) E OU FÉCULA(S) COM OUTROS INGREDIENTES, 
SUBMETIDOS A PROCESSOS DE AMASSAMENTO E COCÇÃO, FERMENTADOS 
OU NÃO. O BISCOITO DEVERÁ SER FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL 
COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E 
NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO. TRTIPLA EMBALAGEM SECUNDARIA DE 
POLIETILENO. NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR, OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, A DATA DA FABRICAÇÃO, VALIDADE DO PRODUTO, NÚMERO 
DO LOTE, LISTA DE INGREDIENTES, QUANTIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL E REGISTRO DO ORGÃO COMPETENTE. EMBALAGEM DE 350G. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. PC 6000 

14 
CACAU EM PÓ, COM PORCENTAGEM DE 100% CACAU E SEM ADIÇÃO DE 
AÇÚCAR, EMBALAGEM COM 200 G. UND 500 

15 

CAFÉ,TORRADO E MOIDO EMBALAGEM A VACUO DE 250 GRAMAS, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM SELO DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DA INDUSTRIA DO CAFÉ- ABIC, O PRODUTO DEVERÁ TER REISTRO NO 
MINISTERIO DA SAÚDE E ATENDER A PORTARIA 451/97 DO MINISTRIO DA 
SAÚDE E A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E 
PADROES PARA ALIMENTOS-CNNPA.EMBALAGEM CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. UND 2500 

16 

CALABRESA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIOS DA 
AGRICULTURA, DIPOA N,22//04/96 E N,145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO 
RDC N, 13 DE 02/01/2001. KG 200 

17 
CANELA EM LASCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPOS E ISENTOS DE 
IMPUREZAS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 15G. UND 1000 

18 
CANELA EM PÓ, DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPOS E ISENTOS DE 
IMPUREZAS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 20G. UND 500 

19 

CARNE BOVINA MOIDA, DE PRIMEIRA, SEM OSSO E SEM GORDURA, 
EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA NO 
304 DE 22/04/96 E NO 145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA NO 105 
DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA N NO 5504/99 KG 3500 

20 

CARNE DE CHARQUE, CARNE BOVINA SUÍNA DEFUMADA, ÁGUA, AMIDO, 
PROTEÍNA DE SOJA, SAL FLAVORIZANTE, AROMAS NATURAIS E 
ESPECIALISTAS, CONSERVADORES NITRITO E NITRATO DE SÓDIO ESTÁ, 
BILIZANTE POLIFOSFOFATO DE SÓDIO, ALHO, REALÇADO DE SABOR, 
GLUTAMENTO, MONOSSODIO E CORANTE NATURAL DE URUCUM. 
APRESENTAR ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, ACONDICIONADA. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, TRANSPARENTE, RESISTENTE- ANÃO VIOLADA QUE 
GARANTE A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO, 
EMBALAGEM DE 1 KG. A EMBALAGEM DEVER CONTER EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E QUANTIDADE DO PRODUTO EM PESO LÍQUIDO. DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE DE 6 (SEIS) MESES CONTANDO DA DATA DA ENTREGA. KG 1000 
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21 

CARNE DO SOL DE 1°, POUCA GORDURA, SEM PELANCA, SEM OSSO, 
EMBALAGEM COM 1 KG, EMBALADA EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, INSPECIONADO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. KG 500 

22 

CARNE DO SOL DE 2A, POUCA GORDURA, SEM PELANCA, SEM OSSO, 
EMBALAGEM COM 1 KG, EMBALADA EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, INSPECIONADO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. KG 1000 

23 

CARNE, BOVINA, MÚSCULO, COM NO MÍNIMO 10°/O DE GORDURA, 
CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE OS PRODUTOS, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 22/04/96 E 
N.145 DE 22/04/98, KG 5000 

24 

CHOCOLATE EM PÓ (ACHOCOLATADO). PACOTE COM APROXIMADAMENTE 
DE 550GR. COMPOSIÇÃO: CACAU EM PÓ E AÇÚCAR. NA EMBALAGEM 
DEVERÁ CONSTAR OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, A DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE DO PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, LISTA DE INGREDIENTES, 
QUALIDADE DO PRODUTO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL E REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA PC 2000 

25 

COCO, RALADO, SEM AÇÚCAR. EMBALAGEM: PACOTE DE 100 G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 
E PESO LIQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA E RDC 
84/2000. PC 500 

26 
COLORAU, PRODUTO OBTIDO A PARTIR DO URUCUM, SEM ADIÇÃO DE SAL, 
EMBALADO EM PACOTES DE 80GR PC 750 

27 
COMINHO EM PÓ, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM DE 80GR. PC 500 

28 
CRAVO DA ÍNDIA, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM DE 15GR. PC 750 

29 
CREME DE LEITE, CAIXA, EMBALAGEM DE 200 G, CONTENDO ESPECIFICAÇÕES 
DO PRODUTO DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. CX 2000 

30 

EXTRATO DE TOMATE, CONCENTRADO, PRODUTO RESULTANTE DA 
CONCENTRAÇÃO DA POLPA DE TOMATE POR PROCESSO TECNOLÓGICO 
PREPARADO COM FRUTOS MADUROS SELECIONADOS SEM PELE, SEM 
SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS, ISENTO DE SUJIDADES E FERMENTAÇÃO, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGENS DE 200G, SEM VAZAMENTO E OUTRAS 
ALTERAÇÕES A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO E NÚMERO DO 
REGISTRO. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 10 (DEZ) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. UND 3000 

31 

FARINHA DE MANDIOCA, GRUPO SECA, SUBGRUPO FINA, TIPO 1. 
EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ 
TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. KG 350 

32 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO, 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA KG 1500 

33 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO, 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA KG 1000 
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34 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, CARIOQUINHA, EMBALAGEM CONTENDO 01 
KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA ALIMENTOS – CNNPA KG 1200 

35 

FEIJÃO FRADINHO SECO, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA ALIMENTOS - CNNPA KG 500 

36 

FEIJÃO PRETO DE BOA QUALIDADE, EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA ALIMENTOS - CNNPA KG 2000 

37 FERMENTO QUÍMICO, EM PÓ, EMBALAGEM DE 100 G UND 300 

38 

FILÉ DE FRANGO ( CORTES CONGELADOS E NÃO TEMPERADOS, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM PLÁSTICA). SENDO TOLERADA 
VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 
RELAÇÃO AO CONGELADO INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DE 
AGRICULTURA ( SIF OU SIE). KG 4000 

39 

FLOCÃO DE MILHO, FARINHA DE MILHO FLOCADA SEM SAL, COR AMARELA, SEM 
SUJIDADE E SEM CORPOS ESTRANHOS. A EMBALAGEM DEVE CONTER OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM 
DE 500G. UND 7000 

40 

FOLHA DE LOURO, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA DO FABRICANTE, DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. EMBALAGEM CONTENDO 10GR. PC 250 

41 

FRANGO (COXA E SOBRECOXA) - CONGELADO COM CERCA DE 195 A 200G CADA, 
COM ADIÇÃO DE ÁGUA DE NO MÁXIMO 6%, ASPECTO PRÓPRIO NÃO 
AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS ESVERDEADAS, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 
EMBALAGEM EM SACO DE POLIETILENO TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O 
MOMENTO DO CONSUMO, CONTENDO PACOTES DE 1KG. DEVERÁ CONSTAR NA 
EMBALAGEM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, Nº DE LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, Nº 
DO REGISTRO NO SIF, SIE OU SIM, COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 30 DIAS 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. KG 1500 

42 

FRANGO CONGELADO (KG) SENDO TOLERADA A VARIAÇÃO 8% NO PESO 
LÍQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO CONGELADO 
INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA ( SIF OU SIE). KG 1000 

43 

FUBÁ DE MILHO, 500 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA A 
ALIMENTOS - CNNPA PC 2000 

44 

IOGURTE ZERO LACTOSE 170G, COM 0% DE GORDURAS TOTAIS, 0% ADIÇÃO 
DE AÇUCARES E SEM LACTOSE. RICO EM CÁLCIO E FONTE DE VITAMINAS A, D, 
B1, B2 E B6. UND 500 

45 

IOGURTE ZERO LACTOSE 850G, COM 0% DE GORDURAS TOTAIS, 0% ADIÇÃO 
DE AÇUCARES E SEM LACTOSE. RICO EM CÁLCIO E FONTE DE VITAMINAS A, D, 
B1, B2 E B6. UND 300 
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46 

IOGURTE, NATURAL, RICO EM NUTRIENTES, SABORES VARIADOS. 
EMBALAGEM DE 1 LITRO, COM INDICACAO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE VALIDADE, DE ACORDO COM 
A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO 
MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE. LT 500 

47 

IOGURTE, NATURAL, RICO EM NUTRIENTES, SABORES VARIADOS. 
EMBALAGEM DE 200GR, COM INDICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE VALIDADE, DE ACORDO COM 
A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO 
MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE. UND 200 

48 

LEITE CONDENSADO, TRADICIONAL, 395 G. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 200 

49 

LEITE DE COCO, TRADICIONAL. EMBALAGEM COM 200 ML. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. UND 500 

50 

LEITE EM PÓ INTEGRAL ZERO LACTOSE, INGREDIENTES: LEITE INTEGRAL, 
ENZIMA LACTASE, FOSFATO TRICÁLCIO, VITAMINAS A, C, D E E, FERRO, ZINCO 
E EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA. CONTÉM LEITE E DERIVADOS DE SOJA, 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM COM 300 GR. UND 1000 

51 
LEITE EM PÓ, INTEGRAL, COM 200 GRAMAS. O PRODUTO DEVERA SEGUIR AS 
NORMAS DE ACORDO COM SIF/DIPOA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. PC 30000 

52 

LEITE LONGA VIDA- LEITE UHT, EMBALAGEM LONGA VIDA CONTENDO 1000 
ML, RECIPIENTE TIPO TETRA PACK, IMPERMEÁVEL A GERMES E AO AR, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 120 DIAS. CX 2500 

53 
LINGUIÇA DEFUMADA, TIPO JOSEFINA, SUINA, CONTENDO DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE, LOTE. KG 2000 

54 

LINGUIÇA SUINA, CALABRESA, ESPECIAL, DEFUMADA. EMBALAGEM À VÁCUO 
EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 
PORTADAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPO N 304 DE 22/04/96 E N 
145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANIVSA N 105 DE 19/05/99 E DA LEI 
MUNICIPAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA N 5504/99 KG 2000 

55 

MACARRÃO PARA SOPA, TIPO LETRINHA, A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA; 
EMBALAGEM COM 500 GRAMAS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. UND 1500 

56 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA; EMBALAGEM 
COM 500 GRAMAS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. PC 7000 

57 

MACARRÃO, TIPO PARAFUSO, A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA; EMBALAGEM 
COM 500 GRAMAS CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 1000 
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58 MANTEIGA, COM SAL, FABRICADA NA REGIÃO, EMBALAGEM DE 200G UND 500 

59 

MARGARINA, VEGETAL, EMBALAGEM EM POTE DE 250 G, COM NO MINIMO 80% 
DE LIPÍDIO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 2500 

60 

MILHO DE PIPOCA, EMBALAGEM: PACOTE COM 500 G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DE FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM AS NORMA E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES 
DA ANVISA/MS. PC 5000 

61 

MILHO PARA MUNGUNZÁ, EMBALAGEM COM 500 G, GRUPO CANJIQUINHA, 
CLASSE AMARELA, TIPO 1, SUB GRUPO DESPELICULADO. COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE, E DE ACORDO COM NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. PC 3500 

62 MILHO VERDE, EM CONSERVA, SACHÊ CONTENDO 200G UND 200 

63 

MORTADELA, FATIADA, EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA OU MINISTÉRIO DA SAÚDE  KG 50 

64 

ÓLEO, COMESTÍVEL, VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM COLESTEROL, 
RICO EM VITAMINA E. EMBALAGEM COM 900 ML, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO, E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. EMBALAGEM COM 900 ML. UND 1500 

65 

ORÉGANO, EMBALAGEM CONTENDO 50G, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA DO 
FABRICANTE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UND 200 

66 

OVO, TIPO EXTRA, CLASSE A, BRANCO. EMBALAGEM CONTENDO 12 
UNIDADES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, E PESO LÍQUIDO MÍNIMO DE 720G. DZ 6000 

67 

PEITO DE FRANGO ( CORTES CONGELADOS E NÃO TEMPERADOS, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM PLÁSTICA). SENDO TOLERADAA 
VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 
RELAÇÃO AO CONGELADO INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DE 
AGRICULTURA ( SIF OU SIE). KG 3500 

68 

PIMENTA DO REINO, EMBALAGEM CONTENDO 20G, DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
MARCA DO FABRICANTE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UND 500 

69 

POLPA, DE FRUTA, NATURAL, EMBALAGEM COM NO MINIMO 01 KG, 
SABORES VARIADOS. EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE, DE ACORDO 
COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. KG 15000 

70 

PRESUNTO, FATIADO, EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE KG 20 

71 

PROTEINA TEXTURIZADA DE SOJA. EMBALAGEM DEVE ESTAR 
ACONDICIONADA EM SACOS PLASTICOS BEM VEDADOS, COM 400G. PRAZO 
DE VALIDADE MINIMO DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA PC 2000 

72 

QUEIJO RALADO, EMBALAGEM CONTENDO 50G, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, LOTE E MARCA 
DO FABRICANTE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UND 100 
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73 

QUEIJO, TIPO MUSSARELA, FATIADO, EMBALADO EM PAPEL FILME E 
BANDEIJA DE ISOPOR, O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE KG 20 

74 

SAL, REFINADO, IODADO, PARA CONSUMO DOMÉSTICO. EMBALAGEM 
CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS OU REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. KG 1000 

75 

SALSICHA DE CARNE BOVINA E/OU FRANGO, COM CONDIMENTOS 
TRITURADOS, MISTURADOS E COZIDOS, COM ASPECTO CARACTERÍSTICO E 
BOA QUALIDADE, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 3 KG EM SISTEMA A VÁCUO 
MANTIDA SOB REFRIGERAÇÃO, PESANDO APROXIMADAMENTE 50G POR 
UNIDADE, INSPECIONADA PELO SIF. KG 1000 

76 

SARDINHA EM LATA, COM ÓLEO DE SOJA COMESTÍVEL COM NO MÍNIMO 125 
GRAMAS CADA LATA, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE O/OU AGRICULTURA. UND 3000 

77 TORRADA INTEGRAL PACOTE COM 142G PC 300 

78 TORRADA TRADICIONAL PACOTE COM 142G PC 500 

79 UVA PASSA PRETA SEM SEMENTE EMBALAGEM COM 200G UND 100 

80 

VINAGRE DE ALCOOL, PRODUTO NATURAL FERMENTADO ACÉTICO DE 
ALCOOL, ISENTA DE CORANTES ARTIFICIAIS, ÁCIDOS ORGÂNICOS E 
MINERAIS ESTRANHOS, LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAL TERROSO E 
DETRITOS DE ANIMAIS E VEGETAIS. EMBALAGEM EM PVC (POLICLORETO 
DE VINILA) DE 500 ML. UND 300 

 
 

1.4. PRAZO DO CONTRATO 

1.4.1.  O contrato administrativo decorrente da presente licitação terá duração até 31 

de dezembro de 2024, observada a disponibilidade de créditos orçamentários e a 

previsão da contratação no plano plurianual, na forma do art. 105, caput, da Lei 

14.133/21. 

1.4.2. O prazo de vigência da presente contratação é de até 31/12/2024, contados a partir da 

data de assinatura do Termo de Compromisso 
 

1.5. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO  

1.5.1.  O contrato oriundo da presente licitação poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84, caput da Lei 14.133/21.  
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 025/2024, documento constitutivo da primeira etapa 

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução, concluiu pela viabilidade da presente contratação. 
 

2.2. Nele, se concluiu que a aquisição de material consumo por meio de registro de preços é 

viável, nos seguintes termos: 
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DIANTE DA FUNDAMENTAÇÃO EXPOSTA NESTE DOCUMENTO, ESTA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
DECLARA VIÁVEL ESTA CONTRATAÇÃO, POIS O ESTUDO TECNICO PRELIMINAR EVIDENCIA OUE A 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A MERENDA ESCOLAR SÃO DE CARÁTER 
IMPRESCINDÍVEIS E DE CUNHO OBRIGATÓRIO PARA OS MUNICÍPIOS, ASSIM PARA QUE NÃO HAJA 
PREJUÍZO NO CALENDÁRIO ESCOLAR POR CONSEQUÊNCIA UM POSSÍVEL DESCUMPRIMENTO DA 
LEI, FAZ SE NECESSÁRIO A AQUISIÇÃO DOS REFERIDOS ALIMENTOS QUE COMPÕEM O CARDÁPIO 
ESCOLAR. OS MATERIAIS A SEREM ADQUIRIDOS, ENQUADRADOS COMO COMUNS, DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, PODEM SER LICITADOS POR MEIO DA MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO E JULGAMENTO POR MENOR PREÇO. ASSIM, COM O ESTÍMULO A AMPLA 
CONCORRÊNCIA DOS LICITANTES, A CONTRATAÇÃO SERÁ DIVIDIDA EM ITENS UNITÁRIOS (p. 02). 

  
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A aquisição de gêneros alimentícios para atender as atividades da merenda escolar da rede 

pública demandará entrega em local indicado pela Prefeitura Municipal de Miguel 

Calmon/BA, com todos os seus custos a cargo do futuro Contratado. 

3.2. Os custos relativos ao armazenamento dos produtos após a entrega serão arcados pelo Poder 

Público municipal, que já possui local adequado e agentes públicos qualificados para a 

manutenção dos estoques. 

3.3. Serão designados servidores para realizar do recebimento dos produtos na forma art. 140, II 

da Lei 14.133/21. 

 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O contrato iniciará sua vigência na data de sua publicação e terá vigência pelo prazo de até 

31/12/2024, ou quando cumpridas todas as condições pactuadas prevalecendo à situação 

que ocorrer primeiro, sendo vedada a sua prorrogação. 

4.2. O objeto deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias após o pedido, independentemente 

de qualquer contratempo, no local e demais condições infracitadas. 

4.3. Os pedidos solicitados deverão ser entregues, de acordo com a solicitação da unidade 

requisitante da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon-BA, no Almoxarifado Central do 

Municipio, sito à Rua Antônio Domingos, s/nº – Centro – Miguel Calmon/BA - CEP: 

44.720.000. 

4.4. O horário de entrega é das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 16:30 horas, de segunda a sexta-

feira, em dias úteis. 

4.5. Toda entrega deverá ser acompanhada, fiscalizada e conferida por servidor devidamente 

designado pelo secretário responsável. 

4.6. A nota fiscal deverá ser emitida da forma indicada pela administração e/ou órgão solicitante 

na Solicitação de Fornecimento e demais condições do item 4.7. 

4.7. Todo objeto entregue deverá estar acompanhado de Nota Fiscal, onde devem conter de 

forma clara as seguintes discriminações: marca, fabricante, quantidades, valores unitários, 

totais, número de série e data do pedido e endereço, de acordo com item 4.6. 

4.8. O canhoto, ou cópia da Nota Fiscal que comprovará ao Contratado a conclusão do pedido 

solicitado, deverá estar datado, com horário de recebimento, carimbada e assinada pelo 

servidor designado pelo secretário (item 4.5). 

4.9. Os pedidos serão feitos de forma parcelada ou não, de acordo com as necessidades da 

secretaria de educação. 
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4.10. Os quantitativos solicitados são estimados para 12 (doze) meses, podendo o Almoxarifado 

Central, solicitar a quantidade que necessitar a qualquer momento. 

4.11. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada, não podendo, 

portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para remessa do produto/material. 

4.12. Ressaltamos que, se a Secretaria achar necessário, poderá ser solicitado amostras dos 

itens licitados, que serão analisadas por profissional competente, devendo as amostras 

serem apresentadas de acordo com as especificações solicitadas. 

4.13. No ato da entrega, o objeto licitado deverá estar exatamente como consta nas 

especificações das cláusulas do Termo de Referência, Termos do Edital, Cláusulas 

Contratuais e amostragem disponibilizada após a Licitação, caso contrário, o servidor 

designado (item 4.5) não irá fazer o recebimento dos mesmos, neste caso o prazo de 

entrega (item 4.2) não será ampliado. 

4.14. O canhoto ou cópia da Nota Fiscal, comprovando a conclusão da entrega do pedido 

solicitado, somente será assinado pelo servidor designado pelo secretário (item 4.5) dando 

conformidade à entrega do objeto licitado, após ter concluído todas as etapas da entrega 

(itens 4.2, 4.3, 4.4, 4.6, 4.7, 4.11, 4.12, 4.13, 4.15 e 4.16). 

4.15. Nos produtos entregues deverão constar de forma legível as datas de fabricação e 

validade e o número do lote/item. 

4.16. Garantia mínima de 3 (três) meses a partir do aceito do produto. 

4.17. A Contratada deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, 

preferencialmente e-mail e número de telefone celular e/ou fixo, para que os contatos 

entre as partes sejam eficientes e céleres, que deverão estar à disposição da Contratante 

em horário comercial. 

4.18. Somente serão aceitos produtos novos, sem imperfeições ou defeitos. 

4.19. É vedada a subcontratação (art. 122, § 2º da Lei 14.133/21 
 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. Os produtos serão fornecidos de forma parcelada ou não, de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE até que seja atingida a quantidade total contratada, em atendimento às 

requisições periódicas expedidas pelo município e assinadas pela Secretaria Municipal de 

Ãdministração e Infraestrutura de Clecio Oliveira Souza. 

5.2. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, correndo por conta da contratada as despesas 

necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

5.3. O prazo de entrega será de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da Solicitação de 

Fornecimento. 

5.3.1. Os produtos devem ser entregues no almoxarifado central da prefeitura de Miguel 

Calmon, situado à Rua Antônio Domingos, s/n, Centro, Miguel Calmon, Bahia, CEP. 

44.720-000. 

5.3.2. O horário de entrega é das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 16:30 horas, de segunda a 

sexta-feira, em dias úteis. 

mailto:licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br


 

Av. Odonel Miranda Rios, n°45 – 1° andar, Centro - Miguel Calmon – Bahia - CEP 44.720-000 Tel.: (74) 99819-7287 
licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br   

5.3.3. Toda entrega deverá ser acompanhada, fiscalizada e conferida por servidor 

devidamente designado. 

5.4. Os pedidos serão formalizados por meio de requisições que deverão conter a 

identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número do contrato, do 

número desta licitação, a identificação da contratada, a especificação dos itens, as 

quantidades, datas, horários e endereço de entrega. 
 

5.4.1. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que 

possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da contratada, 

inclusive por meio eletrônico. 

5.4.2. Os bens deverão ser entregues nos prazos estabelecidos, contados a partir do 

recebimento da respectiva requisição. 

5.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Contratante poderá: 

5.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

5.5.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo IMEDIATO, contados da notificação; 

5.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

5.5.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação do Contratante, no prazo IMEDIATO, contados da 

notificação. 

5.6. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, a critério do 

contratante, dentro dos limites legais, estima-se o prazo para entrega total do objeto 

licitado no período definido no contrato. 

5.7. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria 

aquisição dos produtos. 

5.8. A nota fiscal deverá ser emitida da forma indicada pela administração na solicitação de 

despensa e demais condições do Termo de Referência. 

5.9. Todo objeto entregue deverá estar acompanhado de nota fiscal, onde devem conter de 

forma clara as seguintes discriminações: marca, fabricante, quantidades, valores unitários, 

totais, número de série, quando for o caso, data do pedido e endereços. 

5.10. O canhoto, ou cópia da Nota Fiscal que comprovará ao Contratado a conclusão do pedido 

solicitado, deverá estar datado, com horário de recebimento, carimbada e assinada pelo 

servidor designado (item 5.3.3). 

5.11. Os pedidos serão feitos de forma parcelada ou não, de acordo com as necessidades das 

secretarias. 

5.12. No ato da entrega, o objeto licitado deverá estar exatamente como consta nas 

especificações das cláusulas do Termo de Referência, Termos do Edital, Cláusulas 

Contratuais e amostragem disponibilizada após a Licitação, caso contrário, o servidor 

designado (item 5.3.3) não irá fazer o recebimento dos mesmos, neste caso o prazo de 

entrega (item 5.3) não será ampliado. 
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5.13. O canhoto ou cópia da nota fiscal, comprovando a conclusão da entrega do pedido 

solicitado, somente será assinado pelo servidor designado pelo secretário (item 5.3.3) 

dando conformidade à entrega do objeto licitado, após ter concluído todas as etapas da 

entrega. 

5.14. Nos produtos entregues deverão constar de forma legível as datas de fabricação e 

validade e o número do lote/item. 

5.15.  A data da validade não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias da data da efetiva 

entrega. 

5.16. A garantia não poderá ser inferior a 03 (três) meses. 

5.17. A Contratada deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, 

preferencialmente e- mail e número de telefone celular e/ou fixo, para que os contatos 

entre as partes sejam eficientes e céleres, que deverão estar à disposição da Contratante 

em horário comercial. 

5.18. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após verificado o atendimento integral 

da quantidade e das especificações contratadas, mediante “Atestado de Recebimento” ou 

“Recibo”, firmado pelo servidor responsável, o qual acompanha a nota fiscal/fatura. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. As partes contratuais deverão observar fielmente o pacto firmado, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial nos termos da lei e do instrumento contratual. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A execução do contrato será fiscaliza por agente público designado pela autoridade competente 

nos termos da regulamentação municipal e do art. 117, caput, da Lei 14.133/21. 

6.5. Além de fiscal, será também designado gestor do contrato nos termos da regulamentação 

municipal e art. 8º, § 3º da Lei 14.133/21. 

6.6. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Nacional nº 14.133/21, a 

Contratada que: 

6.6.1. dá causa à inexecução parcial do contrato; 

6.6.2. dá causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.6.3. dá causa à inexecução total do contrato; 

6.6.4. deixa de entregar a documentação exigida; 

6.6.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.6.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.6.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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6.6.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.6.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.6.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.6.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.6.12. praticar um dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846/13. 

6.7. Serão aplicadas ao (s) responsável (s) pelas infrações administrativas previstas no item 6.6 as 

seguintes sanções:  

6.7.1. advertência; 

6.7.2. multa; 

6.7.3. impedimento de licitar e contratar; 

6.7.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

6.8. Na aplicação das sanções serão considerados:  

6.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

6.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.8.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

6.8.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

6.8.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

6.9. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Administração poderá aplicar, isoladamente, 

à CONTRATADA a pena de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, nos termos do § 2º do art. 156 da Lei 14.133/21. 

6.10.  A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no item 6.1 deste Termo de Referência, nos termos 

do § 3º do art. 156 da Lei 14.133/21.  

6.11.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 6.6.2; 6.6.3; 6.6.4; 6.6.5; 6.6.6; 6.6.7; 6.6.8; 

6.6.9; 6.6.10; 6.6.11 e 6.6.12, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e o impedirá de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

deste Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

6.12.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.6.8; 6.6.9; 6.6.10; 6.6.11 e 

6.6.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 6.6.2; 6.6.3; 6.6.4; 

6.6.5; 6.6.6 e 6.6.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 6.6 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.13. A aplicação das sanções previstas no item 6.11 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral de eventual dano causado à Administração Pública. 
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6.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.14.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

6.15. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.16.  A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, nos termos do art. 158 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

6.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

6.18. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste Termo de Referência. 

6.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/21 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6.20. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

6.21. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 

14.133/21 ou em regulamentos da Administração Pública deste Município que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

a autoridade competente definidos na referida Lei.  

6.22. DO GESTOR DO CONTRATO (Conforme art. 18 do Decreto Municipal 168/2023): 

6.22.1. O gestor do contrato é designado pela Autoridade Máxima sendo, preferencialmente, 

servidor efetivo, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 

desde sua concepção até a finalização, especialmente:  

6.22.1.1. analisar a documentação que antecede o pagamento;  

6.22.1.2. analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

6.22.1.3. analisar eventuais alterações contratuais, após consultado o fiscal do contrato;  

6.22.1.4. analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  
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6.22.1.5. acompanhar o desenvolvimento da execução, através de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado;  

6.22.1.6. decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens e/ou pela 

realização de serviços;  

6.22.1.7. efetuar a digitalização e o armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  

6.22.1.8. preencher o termo de avaliação de contratos administrativos, disponibilizado 

pelo setor responsável pelo Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços 

(GMS);  

6.22.1.9. inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP);  

6.22.1.10. realizar outras atividades compatíveis com a função.  

6.22.2. Havendo inexistência de servidores efetivos em número e/ou qualificação técnica 

suficiente, é possível a designação de titular de cargo em comissão para a função de 

gestor de contrato. 

6.23. DO FISCAL DO CONTRATO (Conforme arts. 19 e 20 do Decreto Municipal 168/2023): 

6.23.1. O fiscal de contrato tem, como finalidade, acompanhar e fiscalizar a prestação dos 

serviços e, preferencialmente, deve ser servidor efetivo ou empregado público dos 

quadros permanentes da Administração Pública designado pela Autoridade Máxima, ou 

por quem ela delegar.  

6.23.2. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

6.23.3. A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos no Decreto Municipal 168/2023.  

6.23.4. O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deve ter formação nas áreas 

de Engenharia ou Arquitetura. 

6.23.5. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e 

conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor 

do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato e, 

especialmente:  

6.23.5.1. esclarecer, prontamente, as dúvidas administrativas e técnicas e divergências 

surgidas na execução do objeto contratado;  

6.23.5.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 

fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos 

serviços;  

6.23.5.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme 

disposto em contrato;  

6.23.5.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, à realização de 

serviços ou à execução de obras;  

6.23.5.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  
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6.23.5.6. proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 

6.23.5.7. determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis 

para a perfeita execução do objeto;  

6.23.5.8. exigir o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 

coletivos de segurança do trabalho;  

6.23.5.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, 

ou as próprias subcontratadas que, a seu critério, comprometam o bom 

andamento dos serviços;  

6.23.5.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada e, se for 

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de 

problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;  

6.23.5.11. solicitar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  

6.23.5.12. verificar a correta aplicação dos materiais;  

6.23.5.13. requerer, das empresas, testes, exames e ensaios quando necessários, no 

sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços 

ou dos bens a serem adquiridos;  

6.23.5.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, o recebimento do 

objeto contratado, quando for o caso;  

6.23.5.15. propor, à autoridade competente, a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade;  

6.23.6. A fiscalização não exclui, nem reduz, a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 

corresponsabilidade da Administração Pública Municipal ou de seus agentes e 

prepostos, em conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.23.7. O representante da Administração Pública Municipal anotará, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.23.8. A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:  

6.23.8.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos 

de execução e da qualidade demandada;  

6.23.8.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas;  

6.23.8.3. a qualidade e a quantidade dos recursos materiais utilizados;  

6.23.8.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

6.23.8.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, e;  

6.23.8.6. a satisfação do público usuário. 
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6.23.9. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

6.23.10. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de 

acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso.  

6.23.11. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 

contratada, sobretudo quanto às obrigações e aos encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas no instrumento convocatório 

e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto 

no Capítulo VIII, Título III, e no Capítulo I, Título IV, ambos da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.23.12. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 

contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, 

exigir-se-ão, dentre outras, as seguintes comprovações: 

6.23.12.1. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

6.23.12.1.1. recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o 

empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3º da 

Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;  

6.23.12.1.2. recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

referente ao mês anterior;  

6.23.12.1.3. pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

6.23.12.1.4. fornecimento de vale-transporte e de auxílio-alimentação, quando cabível;  

6.23.12.1.5. pagamento do 13º salário;  

6.23.12.1.6. concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, 

na forma da Lei; 

6.23.12.1.7.  realização de exames admissionais, demissionais e periódicos, quando 

for o caso;  

6.23.12.1.8. eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  

6.23.12.1.9. encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, 

tais como a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e o Cadastro Geral 

de Empregados e Desempregados (CAGED);  

6.23.12.1.10. cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo 

coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho, e;  

6.23.12.1.11. cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 

empregados vinculados ao contrato. 

6.23.12.2. No caso de cooperativas: 

6.23.12.2.1. recolhimento da contribuição previdenciária do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) em relação à parcela de responsabilidade do 

cooperado;  
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6.23.12.2.2. recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de 

responsabilidade da cooperativa;  

6.23.12.2.3. comprovante de distribuição de sobras e produção; 

6.23.12.2.4. comprovante da aplicação do Fundo de Assistência Técnica Educacional 

e Social (FATES);  

6.23.12.2.5. comprovante da aplicação em fundo de reserva;  

6.23.12.2.6. comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário, das 

férias (com seu adicional) e de eventuais obrigações decorrentes da 

legislação que rege as sociedades cooperativas.  

6.23.12.3. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 

Interesse Público (OSCIPs) e as Organizações Sociais (OS), será exigida a 

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação 

que rege as respectivas organizações. 

6.23.13. Além do cumprimento do item deste Termo de Referência, na fiscalização do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com 

dedicação exclusiva, serão realizadas entrevistas, a partir de seleção por amostragem, 

com os trabalhadores da contratada para verificar as anotações contidas em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social (CTPS), devendo ser observadas, entre outras questões, a 

data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração, o gozo de 

férias, as horas extras, as eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se 

necessário, fiscalizar o local de trabalho do empregado. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o termo de referência, edital, contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada conforme Decreto Municipal 168/2023, o qual dispõe sobre rotinas 

administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da 

Administração Municipal. 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência; 

7.1.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Miguel Calmon - BA para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
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7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

7.1.10. A Administração terá o prazo de 30 DIAS, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, 

conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021 

7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 10 DIAS. 

7.1.12. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da Contratada: 

8.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, termo de referência ou contrato, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade em sistema eletrônico, a 

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou dos fornecimentos, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da 

contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
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8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.22. E demais obrigações previstas no contrato firmado e neste Termo de Referência e, se 

houver, também no instrumento convocatório. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do processo administrativo prévio à 

contratação ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, 

mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Miguel Calmon/BA e 

verificação da conformidade dos produtos fornecidos. 

10.2. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular das 

contas junto à Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças. 

10.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, na ordem bancária, creditada na 

conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

10.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na Prefeitura Municipal de Miguel Calmon/BA em favor do FORNECEDOR. Caso o 

mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

10.5. Será retido o Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 

11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. 
 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento de licitação pública para fins de 

registro de preços, na modalidade pregão, que assegura igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabelecem obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 

estabelecidas. 

11.2. A licitação pública será regida pelos dispositivos da Lei Nacional 14.133/21 e Decreto 

Municipal 168/2023. 

11.3. A modalidade adotada será o Pregão, na forma eletrônica, (art. 6º, XLI da Lei 14.133/21). 

11.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço (art. 34, caput, da Lei 14.133/21). 

11.5. Será designado o agente público WESKLEY MARLEY ALMEIDA PEREIRA Matrícula nº 2955, 

lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e Fazenda, como Agente de Contratação 

(Pregoeiro) do certame. 

11.6. A disputa será realizada em meio eletrônico, na plataforma eletrônica 

https://www.licitacoes-e.com.br/aop/, com data e horário a serem definidos pelo Edital. 

11.7. O modo de disputa será aberto (art. 56, I da Lei 14.133/21).  

11.8. O Edital será publicado, em Diário Oficial do Município, Portal Nacional de Contratações 

Públicas e jornal diário de grande circulação. 

11.9. Na presente contratação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
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12. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado da contratação é sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei 14.133/21. 

12.2. Os critérios objetivos para a realização da estimativa de preços na forma do art. 23 da Lei 

14.133/21 e Decreto 168/2023 do Município de Miguel Calmon – BA estão dispostos no 

Estudo Técnico Preliminar, bem como a justificativa para a adoção do sigilo na presente 

contratação. 
 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. O setor de contabilidade deste Município certificou no Processo Administrativo 216/2024 

a existência de dotação orçamentária pertinente à contratação do objeto deste Termo de 

Referência, o que atesta a sua viabilidade financeira, a seguir colacionada:  
 

Orgão Projeto Atividade Elemento 
de Despesa 

Fonte de Recursos Descrição da 
natureza 

Fundo Municipal de 
Educação 

2038 – Administração 
da Merenda Escolar 
Ensino Fundamental - 
PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao 
Programa /Fundo de 
Educação  

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2041 – Administração 
da Merenda Escolar 
Jovens e Adultos-
PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao 
Programa /Fundo de 
Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2040 – Administração 
da Merenda Escolar 
Pré-Escola-PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao 
Programa /Fundo de 
Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2043 – Administração 
da Merenda Escolar 
Quilombola-PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao 
Programa /Fundo de 
Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2022 – Administração 
do Fundo Municipal 
de Educação ART. 212 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15001001 – 
Identificação das 
Despesas com 
Manutenção / Fundo 
Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 

Fundo Municipal de 
Educação 

2039 – Administração 
da Merenda Escolar 
Creche-PNAE 

33903000 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 
Recurso do FNDE 
Referentes ao 
Programa /Fundo de 
Educação 

Aquisição de 
Merenda 
Escolar 
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14. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo setor de Licitação do Município de Miguel 

Calmon - BA, por meio dos seus seguintes servidores: 

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA LOTAÇÃO 

Jannara de Oliveira 

Silva Coutinho 

Coordenadora de 

Aumoxarifado 

3475 Setor de Licitação e Contratos – 

Secretaria de Planejamento e Fazenda 

 

 
Miguel Calmon, Estado da Bahia, 07 de maio de 2024 

 

 

 

________________________________________________ 

JANNARA DE OLIVEIRA SILVA COUTINHO 

Matrícula Nº 3475 
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ANEXO II – CARTA PROPOSTA 
 
 
 
 

Ao  

Sr. Pregoeiro 
Gerência de Licitação da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon  
Endereço: Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon/Bahia  
Ref.: Pregão Eletrônico n°        /2024. 
 
 
 
Prezado(a) Senhor(a), 
 

      (nome da empresa)    , CNPJ/MF n.º    , sediada    (endereço completo)     , tendo examinado o 
Edital, vem apresentar a presente proposta para a entrega do objeto, em conformidade com o Edital 
mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
lucros  e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 
 
(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do ANEXO I - Termo de Referência, contendo 
quantitativos, especificação do produto, valores e local de entrega). 
 
Item Quant. Unid. Especificação/ Marca Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 

R$ 
      

VALOR TOTAL. ....................................................................................... R$  

 
VALOR TOTAL/GLOBAL DA PROPOSTA: R$...................... (................) 

 
Comprometemo-nos a fornecer o produto(s) nas especificações, no prazo e condições previstos no 
Edital. Esta proposta tem validade de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar de sua apresentação. 
 
 

Localidade,  de  de 2024 
 
 

  ( assinatura )   
 
 
 
 

 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do Contrato Social ou 
Procuração Pública ou Particular, poderes para tal investidura. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
Ao  
Sr. Pregoeiro  
Gerência de Licitação da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon 
Endereço: Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon/Bahia  
Ref.: Pregão Eletrônico n° ____/2024.  
 
 
 
 
Prezado(a) Senhor(a),  
 
A empresa _________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº __________/____-__, sediada 
_____(endereço completo)__________ , DECLARA junto a(o) Pregoeira(o), que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação 
vigente, que se encontram dentro do ENVELOPE DE Nº 02 – Documentos de Habilitação, em 
conformidade com o inciso I, Art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21, para participação no referido 
Pregão.  
 
Declaramos, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 
constante do edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste Edital e seus 
Anexos aos Declarantes (1).  
 
(1) Ressalva declaratória para Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): salvo para os 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
 

Localidade, ___ de _________de _______ 
 
 
 

___ ( assinatura )__ 

 

 

 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura. 
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ANEXO IV – TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

(preferencialmente em papel timbrado da Licitante) 
 

 
Ao  
Sr. Pregoeiro 
Gerência de Licitação da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon  
Endereço: Avenida Odonel Miranda Rios, 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon/Bahia  
Ref.: Pregão Eletrônico n°        /2024. 
 
Assunto: Credenciamento 
  

 
 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................................, com 
sede na ........................................................., C.N.P.J. n.º .................../.......-...., através de seu 
representante legal Sr.(a) ..........................................................., cargo ....................., CREDENCIA o (a) 
Sr. (a) .................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º 
......................, ......./....., C.P.F. n.º .........................-...., para representá-la perante a Prefeitura 
Municipal de Miguel Calmon, na sessão pública do Pregão Eletrônico supra citado, outorgando-lhe 
plenos poderes para formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive 
interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 
 
 

Localidade,  de  de    
 
 

   

( assinatura ) 

    

CARGO 
R.G. n.º .................... 

 
 
 
 
Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura. 
Este é um modelo de outorga de poderes, podendo ser dispensado se o representante comprovar 
poderes por meio de Procuração Pública ou Contrato/Estatuto Social . 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 
 

Ao 
 Sr. Pregoeiro 
Gerência de Licitação da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon  
Endereço: Av. Odonel Miranda Rios, nº 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon/Bahia  
Ref.: Pregão Eletrônico n°        /2024. 
 
 
 

 

 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº  /____-___, 

por intermédio do seu  representante  legal,  o(a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da 

Cédula de Identidade RG nº    e CPF nº  , DECLARA expressamente sob as 

penas da Lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, perigoso ou insalubre 

menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso XXXIII do 

artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.º 14.133/21. 

 
 
 

Localidade,  /  /  . 
 
 
 

 

 

(Assinatura e Carimbo do Representante Legal) 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

 

 
Ao  
Sr. Pregoeiro 
Gerência de Licitação da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon 
Endereço: Av. Odonel Miranda Rios, n° 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon/Bahia 
Ref.: Pregão Eletrônico n°        /2024. 
 
 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins de participação na licitação em referência, que a empresa 

  , inscrita no CNPJ nº   /____-__,  não foi declarada INIDÔNEA nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, bem como não possui qualquer 

outro  fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Ainda, DECLARO que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, 

técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

 
 
 

Localidade,  /  /  . 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 

(Assinatura e Carimbo do Representante Legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO – (LEI Nº 14.133/21) 

FORNECIMENTO DE BENS 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE MIGUEL CALMON - BAHIA, POR INTERMÉDIO 
DA(O) ................................................., E A 
EMPRESA ........................................................, 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO, NA FORMA QUE SEGUE. 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.913.363/0001-60, sediado na Avenida Odonel 
Miranda Rios, 45, 1º andar, Centro, Miguel Calmon/Bahia, CEP: 44.720-000, por intermédio do(a) 
................................, situada na ......................................, nº ........., Centro, Miguel Calmon/Bahia, 
neste ato representada pelo(a) ......................................, Sr(a). .................................. portador(a) da 
CI - RG nº ......................... - SSP/..... e inscrito no CPF/MF sob o n º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,  
r e s i d e n t e e  d o m i l i a d o ( a ) n e s t a  c i d a d e  d e  M i g u e l  C a l m o n - B A .  

 

CONTRATADA: ................................................, pessoa jurídica de direito privado, , sediada em 

..........................., inscrita no CNPJ/MF, sob o  nº ..........., neste ato representada, pelo(s) sócio(s) 

Sr(a)..................................,  (nacionalidade,  estado  civil),  profissão, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº ............................., CPF nº ..................................., doravante denominada apenas 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº ....../....... e em 

observância às disposições da pela Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, aplicando-

se subsidiariamente no que couber os decretos federais correlatos e demais legislações, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ...../...... mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
  

O objeto do presente instrumento é a ventual aquisição de gêneros alimentícios para atender as 
atividades da merenda escolar da rede pública, na forma que se segue e nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência: 

 

Item Descrição do produto Marca Valor 
Unitário 

Qtde Medida Valor 
Total 

 

1.1. O valor total descrito como disponível para contratação refere-se ao valor dos bens  
contratados. 
 

1.2. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência, que constitui o Anexo I deste Edital, correndo por conta da 
CONTRATADA as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto 
do contrato. 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta da contratada; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA 
 

2.1. Os Produtos/Materiais serão fornecidos parceladamente, em até ...... (............) dias, a 
contar do recebimento da requisição, até que seja atingida a quantidade total contratada, em 
atendimento às requisições periódicas expedidas pela Secretaria Municipal......................, e 
assinadas pelo Secretário Responsável pela pasta. (indicar órgão/unidade administrativa e cargo 
do servidor (gestor) responsável). 
 

2.2. Os pedidos serão formalizados por meio de requisições (SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO) 
que deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número do 
contrato, do número desta licitação, a identificação da CONTRATADA, a especificação dos itens, 
as quantidades, datas, horário e endereço de entrega. 

 

2.3. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA, inclusive por meio 
eletrônico. 

  
2.3.1. Quando a requisição for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá 
início no 2º (segundo) dia útil posterior à data do envio, independentemente de confirmação 
de recebimento. O documento enviado pelo CONTRATANTE deverá ser impressa e acostada 
aos autos do processo de pagamento.  
2.3.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, 
preferencialmente e-mail e número de telefone celular e fixo (se houver), para que o contato 
entre as partes sejam eficientes e céleres, que deverão estar à disposição do CONTRATANTE 
em horário comercial. 
2.3.3. Os pedidos serão feitos de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
secretaria. 
2.3.4. Nos produtos/materiais entregues deverão constar de forma legível as datas de 
fabricação e validade e o número do lote/item. 

 
2.4. Os materiais devem ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de 
Miguel Calmon-BA, sito à Rua Antônio Domingos, s/nº – Centro – Miguel Calmon/BA - CEP: 
44.720.000. 

 
2.4.1. O item será recebido: 

 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital e da Proposta. 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da Proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 
(dez) dias úteis do recebimento provisório.  

2.4.1.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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2.4.2  
2.4.3 O objeto deverá ser entregue até ..... (............) dias após o pedido, independente de 
qualquer contratempo, no local e demais condições infracitadas. 

 
2.5. Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou matrícula do servidor do 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
 
2.6. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o CONTRATANTE poderá: 

 
2.6.1.  Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
2.6.1.1. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo imediato, contados da notificação por escrito; 

 
2.6.2.  Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
2.6.2.1. Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo imediato, contados da 
notificação por escrito. 

 

2.7. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, a critério do 
CONTRATANTE, dentro dos limites legais, estima-se o prazo para entrega total do objeto licitado 
em 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato. 

 

2.8. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e do próprio 
fornecimento dos produtos/materiais. 

 

2.9. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após verificado o atendimento integral 
da quantidade e das especificações solicitadas (contratadas), mediante “Atestado de 
Recebimento” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável, o qual acompanha a nota 
fiscal/fatura. 

 

2.10. DA GARANTIA 
 

2.10.1. Garantia mínima de 3 (três) meses a partir do aceite do produto. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de ...... (...........) meses, contados da assinatura deste 
instrumento, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A duração inicial da presente contratação terá o período de ....... (............) meses, o qual 
poderá  ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, respeitada a 
vigência máxima decenal, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

  
4.1. A entrega do objeto deste contrato se dará de forma parcelada ou não, no prazo de  até ..... 
(...........) dias a contar da Solicitação de Fornecimento. 
 
4.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas oriundas do fornecimento dos bens; de 
natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras que lhe são correlatas; 
 
4.3. A CONTRATADA deverá fornecer os bens no prazo de execução previsto no item 4.1 deste termo; 
 
4.4. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela qualidade do objeto contratado, o qual 
deverá estar de acordo com as especificações do Edital; 
 
4.5. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do 
contrato, sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
 
4.6. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4.7. A CONTRATADA deverá responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens 
ora contratados, desde os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais. 
 
4.8. A CONTRATADA deverá assumir todas as despesas inerentes à execução do objeto 
contratual, compreendendo: 

4.8.1. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros ou ao CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 

4.9. A CONTRATADA não poderá suspender os fornecimentos caso ocorra atraso de pagamento, 

antes de completar um período de 60 (sessenta) dias; 

4.10. Em caso de paralisação dos fornecimentos o gestor/fiscal deverá ser comunicado 

imediatamente  para providências cabíveis; 

4.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 

contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de 

habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Contrato e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do 

CONTRATANTE, com base nos arts. 50 e 121 da Lei n.º 14.133/2021. 

4.11.1. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

4.11.2. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o CONTRATANTE comunicará o fato à 
contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até 
que a situação seja regularizada. (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021); 
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4.12. Será responsável pelo recebimento do objeto  a Secretaria Municipal de Transporte, através 
do Almoxarifado Central da Prefeitura de Miguel Calmon-BA. 
 
4.13. Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente determinados pelo 
CONTRATANTE, sendo verificado o cumprimento dos prazos, a marca, quantidade, qualidade e a 
validade do oferecido. 
 
4.14. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido, 
ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo fornecimento para atender 
ao  pedido do Setor solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional para a Prefeitura, 
sendo que o ato do recebimento não importará na sua aceitação. 
 
4.15. O objeto deverá ser executado mediante apresentação de Nota Fiscal, que deverá ser 
assinado pelo responsável pelo recebimento do mesmo. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

  
6.1. O valor total da contratação é de R$ .............................. (..............................). 
 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
  
7.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, 
mediante emissão da Nota Fiscal em nome do Município de Miguel Calmon/BA e verificação da 
conformidade dos serviços prestados/produtos fornecidos. 
 
7.2. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento regular das 
contas junto ao Setor Financeiro. 
 
7.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, na ordem bancária, creditada na 
conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco,          
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
 
7.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito  
existente no Setor Financeiro do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou 
judicialmente, se necessário. 
 
7.5. As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE (art. 92, V)  

  
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 
contado da data da formalização do contrato. 
 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IGP-M - Índice 
Geral de Preços do Mercado ou o menor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às       suas expensas; 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA conforme Decreto Municipal n° 170/2023, o qual dispõe sobre rotinas 
administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no âmbito da Administração 
Municipal. 
9.1.5  Fica(m) nomeado(s) como Gestor deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel 
cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
o(s) Sr(s): 

9.1.5.1______________________, matricula ______, (cargo), designado como GESTOR 
DE CONTRATOS pelo Decreto Municipal ....../......., e-mail: .................., telefone 
contato: ................ 
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9.1.6. Fica nomeado(a) como Fiscal deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel 
cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
o(a) Sr.(a): 

9.1.6.1. .........................., matrícula ............., (cargo),  designado como FISCAL DE 
CONTRATOS pelo Decreto Municipal nº ..../......., e-mail: .................., telefone contato: 
................... 

 
9.1.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.1.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.1.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Miguel Calmon/BA para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
9.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
9.1.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme 
previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

9.2 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.3. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e  
perfeita execução do objeto. 
 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
 
10.3. Reparar, corrigir, remover e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos  
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 

10.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de eletrônico, a 
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 
(trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou dos fornecimentos, os seguintes 
documentos: 1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,  
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

 

10.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato. 

 

10.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

 

10.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.11. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 

 

10.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

10.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem  como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 

10.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
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10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para  o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 

 
10.19. E demais obrigações previstas no Termo de Referência, anexo a este. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS – LGPD 

  
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
11.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres  da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

 
11.8. A CONTRATADA poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo  o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao  funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do  
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes   
sanções: 

i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
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(2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de   
inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze)   dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste   Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

mailto:licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br


 

Av. Odonel Miranda Rios, n°45 – 1° andar, Centro - Miguel Calmon – Bahia - CEP 44.720-000 Tel.: (74) 99819-7287 

licitacao@miguelcalmon.ba.gov.br  

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
  

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada  até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;   ; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 
 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Miguel Calmon/BA deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

 

ORGÃO: 01 - .............................  

UNIDADE: ........... - ........................... 

PROJETO/ATIVIDADE: ................. – ................................ 

ELEMENTO DESPESA: 0.0.0.0.00.00 – ............................ 

FONTE: 0 – .......................... 
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES  

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de  
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo Diário Oficial do Município de Miguel Calmon/BA. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO (art. 92, §1º)  

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Miguel Calmon/BA para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Miguel Calmon/BA, ....... de .................. de ....... 

 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON 
.................................... 

...................... 
CONTRATANTE 

 
 
 

EMPRESA..................................... 
CNPJ/MF Nº ................ 

 

Representante legal da CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

Nome: .................................................... 

 RG/CPF: ........................... 

 

Nome: ....................................................... 

RG/CPF: ............................. 
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ANEXO VIII - MODELO DE PROTOCOLO DE ENTREGA DE AMOSTRAS 

 

 

 

 

 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº _____________/____-__, por 
intermédio do(a) seu/sua representante legal, o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº _______________ e CPF nº ____________________, vem entregar os itens 
requisitados para análise de sua conformidade com os termos do Edital, nos seguintes quantitativos: 

 

Item Quant. Unid. Especificação/ Marca 

    

 

 

Localidade, ______/ ______/ _________. 

 

 

 

______________________________________ 

(Assinatura e Carimbo do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

Recebido 

 

Departamento: ______________________________ 

 

___________________________________________ 

Nome do Servidor/ Carimbo 
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ANEXO IX - MINUTA DO TERMO DE COMPROMISSO 
MINUTA DO TERMO DE COMPROMISSO 

DA ATA DE FORNECIMENTO N.º ____/2024 
 

N.º do Processo: ........./2024  
N.º do Pregão Eletrônico: ........./2024 
_________________________________________________  
NOME DO PROMITENTE FORNECEDORA  
____________________________________________________  
ENDEREÇO, TELEFONE E MAIL 
 
O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 13.913.363/0001-60, com sede a Av. Odonel Miranda Rios, nº 45, 1º 
andar, Centro, Miguel Calmon/BA, por intermédio do/da ................................., situada na  
..........................................................., ........, Centro, Miguel Calmon/Bahia, neste ato representado(a) 
pelo(a) Secretário(a), Sr(a). ................................, portador(a) da CI - RG nº ............................ - 
......../..... e inscrito no CPF/MF sob o n º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,  residente e domiciliado 
nesta cidade de Miguel Calmon-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
..............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ......................../.......-...., com sede na 
..............................................., através do seu/sua representante legal, Sr.(a) 
................................................., (nacionalidade, estado civil e profissão) portador(a) da Cédula de 
Identidade R.G. n.º ........................... ....../.... e do CPF n.º ........................-...., residente e 
domiciliado(a) ....................................................................., CEP ......., neste ato denominada 
PROMITENTE FORNECEDORA, resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
FORNECIMENTO, mediante as seguintes cláusulas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

REGISTRO DE PREÇO VISANDO EVENTUAL aquisição de gêneros alimentícios para atender as 
atividades da merenda escolar da rede pública, conforme condições e especificações estabelecidas 
no Edital e seus Anexos, originário do processo de Pregão Eletrônico N.º ......./2024, conforme 
ANEXO I deste Termo de Compromisso de Fornecimento que consiste no Final de Registro de 
Preços. 
 
§1º. Os preços da PROMITENTE FORNECEDORA, relacionados no ANEXO I constantes deste Termo 
de Compromisso de Fornecimento ficam declarados registrados para fins de cumprimento deste 
instrumento e do(s) Contrato(s) que venha(m) a ser firmado(s) entre a PROMITENTE FORNECEDORA 
e o MUNICÍPIO. 

 
 §2º. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  

 
§3º. Fica a PROMITENTE FORNECEDORA obrigado a aceitar, quando solicitado pela Administração, 
nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma do art. 124 
da Lei 14.133/21.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas relativas ao pagamento correrão à conta dos recursos previstos no orçamento para o 
corrente exercício e correspondente nos exercícios subsequentes, da Secretaria a qual será 
discriminada no Empenho ou documento equivalente: 
 
ORGÃO: 01 - .............................  

UNIDADE: ........... - ........................... 

PROJETO/ATIVIDADE: ................. – ................................ 

ELEMENTO DESPESA: 0.0.0.0.00.00 – ............................ 

FONTE: 0 – .......................... 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O valor do presente Termo de Compromisso de Fornecimento é o valor ofertado pela PROMITENTE 
FORNECEDORA para os itens constantes da ATA de preços em epigrafe, que é parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrição, perfazendo o valor total de R$ 
____________________ (_______), fixo e irreajustável, inclusos todos os custos e despesas 
decorrentes de transporte, seguros, tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos e custos 
de qualquer natureza. 
 
§ 1º. O pagamento será realizado pela unidade compradora, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento definitivo dos serviços e mediante a apresentação dos documentos fiscais 
legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo Servidor/Comissão de Recebimento.  
 
§ 2º. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da PROMITENTE 
FORNECEDORA o decurso do prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem 
a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.  
 
§3º O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pela PROMITENTE 
FORNECEDORA, através de Nota Fiscal, em duas vias, com os requisitos da lei vigente, dentro dos 
prazos estabelecidos na sua proposta, após assinatura do contrato ou por outros instrumentos 
hábeis, nas formas previstas no art. 95 da Lei 14.133/21 e recebimento Nota de Empenho. 
 
§4º. A prestação, por parte da PROMITENTE FORNECEDORA, para uma determinada unidade, não 
poderá estar vinculada a débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções 
previstas em lei. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE 
 
Este Termo de Compromisso de Fornecimento tem validade de .... (.......) meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 84, caput da Lei 14.133/21, permanecendo em vigor os preços registrados 
no Pregão Eletrônico N.º ......./2024. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 
 

5.1. O CONTRATANTE e da PROMITENTE FORNECEDORA, deverão obedecer aos direitos e 
obrigações a seguir: 
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§1º. São Obrigações da PROMITENTE FORNECEDORA: 
 

I.  Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento do presente Termo de Compromisso de 
Fornecimento todas as cláusulas constantes dos contratos por ventura firmados.  

 

II. Cumprir o presente Termo de Compromisso de Fornecimento nos termos aqui dispostos, sem 
prejuízo da cobrança da multa correspondente ao período total do atraso, respeitado o 
disposto na cláusula quarta, bem como na legislação vigente.  

 

III. Fornecer o(s) Item(s) no prazo e local indicados na Cláusula Oitava deste Termo de 
Compromisso de Fornecimento, descrito(s) e especificado(s) na sua proposta, em perfeitas e 
absolutas condições de uso, inclusive quanto à sua qualidade e prazos de validade mediante 
conferência obrigatória da CONTRATANTE.  

 

IV. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

 

V. A partir de 1º de janeiro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto 
de Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo 
fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em geral, inclusive 
obras, com base nas disposições constantes no Decreto Municipal nº 106/2022, na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, ou em norma que vier a alterá-la ou 
substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os 
seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal: 

 

a) - os órgãos da Administração Pública Municipal Direta; 
b) - as autarquias; 
c) - as fundações municipais; 
d) - as empresas públicas. 

 

VI. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

 
VII. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na Fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012. 

 

VIII. As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, 
cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 e as 
pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às 
suas receitas próprias, deverão apresentar aos órgãos e entidades contratantes, 
respectivamente, as declarações constantes nos anexos II, III e IV para fins de não retenção do 
IR na fonte. 

 

IX. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em 
conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 
de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no 
art. 2º. 
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XI. Deverá garantir a qualidade do produto objeto do Contrato, quer seja de sua fabricação, ou venha 
de terceiros com etiqueta do fabricante, obrigando-se a prestar o serviço isento de qualquer 
problema de fabricação, com a garantia de que compreenderão a substituição, parcial ou total, às 
suas expensas, inclusive transporte e outras despesas. 

 
XII. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações no fornecimento, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que 
comunicados ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem 
expressa e escrita do CONTRATANTE. 

 
XIII. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Edital e seus Anexos, que integram este 

Termo, independente de transcrição. 
 

§2º. São obrigações do CONTRATANTE: 
 

I.    Efetuar o pagamento no prazo fixado pela Cláusula Terceira deste Termo. 
 
II. Receber através da Comissão competente, o objeto descrito e especificado na Proposta da 

PROMITENTE FORNECEDORA.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

6.1. Fica nomeado(a) como Gestor deste Termo de Compromisso de Fornecimento, a quem caberá a 
fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021: 
 

6.1.1.O(A) Sr.(a) .................................................., matrícula nº ........., Gerente de Contratos, 
designado(a) como GESTOR DE CONTRATOS pelo Decreto Municipal nº 170/2023, e-mail: 
......................., telefone contato: (   ) .......................... 

 
 
6.2. A administração pública, visando o acompanhamento e fiscalização da execução do presente 
Termo, nomeia como Fiscal deste Termo de Compromisso de Fornecimento, a quem caberá proceder 
ao registro das ocorrências e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do presente 
contrato: 
 

6.2.1.O(A) servidor(a), Sr.(a) .............................................., matrícula nº .........., designado pelo 
Decreto Municipal nº 170/2023, e-mail: ........................, telefone contato: (  ) ...................... 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 
Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido na Norma Tributária, neste caso, a PROMITENTE FORNECEDORA. 

 
 §1º. A PROMITENTE FORNECEDORA declara haver levado em conta, na apresentação de sua 

proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas 
as despesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a 
erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente.  
 

  §2º. Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 
PROMITENTE FORNECEDORA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a 
quaisquer tributos não incidentes sobre a compra PROMITENTE FORNECEDORA, tais valores serão 
imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO.  
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CLÁUSULA OITAVA – DO FORNECIMENTO 
 

Para cada fornecimento será emitida uma Autorização, acompanhada da Nota de Empenho ou 
documento equivalente pela unidade compradora. O contrato poderá ser substituído por outros 
instrumentos hábeis, nas formas previstas no art. 95 da Lei 14.133/21. 
 

§1º. A adjudicatária será convocada para recebimento da AFM e Nota de Empenho no prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar do envio da convocação.  

§2º. O não atendimento do prazo previsto no subitem anterior ou a recusa em assinar o contrato 
pela adjudicatária, implicará na aplicação das sanções previstas neste edital.  

 

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
 

§1º. O Termo de Compromisso de Fornecimento só estará caracterizado mediante a emissão da Nota 
de Empenho ou documento equivalente da unidade gestora da despesa.  
 

§2º. Não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a 
legislação em vigor e com marca diferente da constante no Termo de Compromisso de Fornecimento.  
 

§3º. A entrega dos itens deverá ser efetuada no local previamente definido, em até 15 (quinze) dias 
após solicitação.  
  
§4º. O recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente, mediante conferência 
obrigatória pela Comissão de Recebimento do CONTRATANTE. 
 

§5º. Os produtos/peças deverão ser entregues dentro da validade.  
 

§6º. Os produtos/peças deverão conter em suas embalagens a validade, conforme o caso.  
 

§7º. Os produtos/peças, nacionais ou importados, deverão ser entregues contendo rótulos com 
todas as informações sobre os mesmos em língua portuguesa, nos termos do art. 31 do Código de 
Defesa do Consumidor.  
 

§8º. A Nota Fiscal deverá conter o(s) item(ns) a ser/serem entregue(s).  
 

§9º. Não será considerado fornecimento realizado para itens que tenham sido devolvidos por não 
atender as especificações e marcas definidas no contrato, ou quantidades a menor ou a maior do 
que a solicitada.  

 

§10. Correrá por conta da PROMITENTE FORNECEDORA, toda e qualquer despesa com ensaios, 

testes, laudos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do 

objeto deste instrumento.  
 

§11. A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida em conformidade com a unidade de 
solicitante do fornecimento indicada no ANEXO I do Edital e da proposta da PROMITENTE 
FORNECEDORA.  
 

§12. O detentor do Termo de Compromisso de Fornecimento é obrigado a corrigir, remover ou 
substituir, totalmente às suas expensas, os produtos/peças em que se verificarem vícios ou 
desconformidades no total ou em parte com o objeto desta licitação, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contadas a partir da hora da convocação, independente da aplicação das sansões 
previstas no Termo de Compromisso de Fornecimento.  
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§13. O CONTRATANTE não se responsabilizará pelos produtos no caso de descumprimento do prazo 
estabelecido no §12 desta Cláusula. 
 
§14. O Fornecimento deverá ser realizado por preposto da PROMITENTE FORNECEDORA, 
devidamente uniformizados e identificados.  
 
§15. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Munícipio, sito à Rua Antônio 
Domingos, s/nº – Centro – Miguel Calmon/BA - CEP: 44.720.000. 
 
§16. O horário de entrega é das 8:00 às 12:00 e das 14:00 ás 16:30 horas, de segunda a sexta-feira, 
em dias úteis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

 
Os preços poderão ser revistos por solicitação expressa do detentor do Registro de Preços, somente 
para que seja mantido o equilíbrio econômico financeiro do contrato. O pedido deverá ser dirigido 
para o órgão gestor do Registro de Preços. 
 
§1º. A cada pedido de revisão de preço deverá a PROMITENTE FORNECEDORA comprovar e justificar 
as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a 
nova composição do preço.  
 
§2º. No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das 
parcelas relativas ao valor da aquisição do serviço com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos 
em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos).  
 
§3º. A critério da Administração Municipal poderá ser exigido da PROMITENTE FORNECEDORA lista 
de preço expedida pelos fabricantes, que deverão conter, obrigatoriamente, a data de início de sua 
vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços.  
 
§4º. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, 
para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser 
realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices 
setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação ou deferimento ou 
indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória 
dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
 
§5º. O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 
devidamente apurado, e os propostos pela PROMITENTE FORNECEDORA, será mantido durante toda 
a vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste 
econômico durante a vigência deste registro. 
 
§6º. A revisão do preço, se deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da 
deliberação no Diário Oficial. 
 

§7º. É vedada à PROMITENTE FORNECEDORA interromper o fornecimento enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste 

edital.  
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§8º. Quando o CONTRATANTE, através de pesquisa trimestral ou impugnação de terceiros, verificar 
que o valor registrado está acima dos preços praticados no mercado, convocará a PROMITENTE 
FORNECEDORA, através de correspondência oficial, para adequar os preços registrados àqueles 
oficialmente reconhecidos pelo Município de Miguel Calmon, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da notificação do documento.  

§9º. Na hipótese da PROMITENTE FORNECEDORA não efetuar a adequação dos preços de mercado, 
o Município de Miguel Calmon, a seu critério poderá resilir, parcial ou totalmente, o Termo de 
Compromisso de Fornecimento.  
 
§10.  A revisão levará em consideração preponderantemente às normas legais federais, estaduais e 
municipais, que são soberanas à previsão desta Cláusula.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
 
Nenhum pagamento isentará a PROMITENTE FORNECEDORA das suas responsabilidades contratuais, 

as quais prevalecerão até a vigência das garantias previstas na Legislação; 

Parágrafo único – A PROMITENTE FORNECEDORA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas 
obrigações contratuais, às penalidades previstas na Lei Federal n.º 14.133/21 com alterações 
posteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO 
 
O Município de Miguel Calmon poderá, desde que conveniente aos interesses administrativos, 
cancelar este Termo, sem que com isso, o Fornecedor tenha direito a interpor recursos ou a 
indenizações. 
 
Parágrafo único - O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do 
Município de Miguel Calmon, nas hipóteses previstas neste Termo de Compromisso de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Cidade de Miguel Calmon, Estado da Bahia, como o competente para dirimir 
questões decorrentes do cumprimento deste Termo de Compromisso de Fornecimento, renunciando 
as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Miguel Calmon-BA, ........ de ......................... de 2024. 
 
 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 

 

 
Testemunhas  Testemunhas 

 
 RG nº___________________    RG nº____________________ 
 
CPF nº___________________    CPF nº___________________ 
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ANEXO X  – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO OU PEQUENA  EMPRESA 
 

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa). 
 
 

Ao Pregoeiro 

Município de Miguel Calmon/BA 

 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
A empresa .............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ........................, por intermédio de 
seu/sua Representante Legal, Sr.(a) .............................. , portador(a) da Carteira de Identidade n.º ......, 
inscrito no CPF/MF sob o nº ....., DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico Nº 
....../2024, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
OBS:1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

 

1. (   )MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de  14/12/2006; 

 

2. (   )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 

 
Caso assinalada a opção (1) ou (2), DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes 
do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

LOCAL E DATA 
 
 

ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 

 
Importante: 
 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser 
objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte falsa ou inverídica 
sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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